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■ TRABALHO 1 - Levantamento da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) aponta que, no Brasil, mulheres trabalham, por mês, em 
média 20 horas a mais que homens. São 10 dias a mais no ano. 


PÁGINA 
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■TRABALHO 2 -Segundo o relatório Perfil doTrabalho Decente no Brasil, 
divulgado pela OIT, 4,2 milhões de crianças são obrigadas a trabalhar para 
sobreviver. A maioria absoluta delas (65,8%) está nas áreas urbanas. 


CUT VAI ÀS RUAS! 

Mas não será para defender ne¬ 
nhum trabalhadorameaçado de 
demissão. Na verdade, o novo 
presidente da Central, Vagner 
Freitas, ameaçou “mobilizar” a 
população caso ojulgamento do 
escândalo do mensalão venha 
a ameaçar algumas das figuras 
de proa do PT. “Não pode ser mm 
jmiga mento político (...) Se isso ocorrer, 
nós qmestionaremos, iremos para as 
rmas ”, promete. 


OPERAÇÃO LIMPEZA SP 

Reportagem exibida no SBT Bra¬ 
sil mostrou moradores de rua 
sendo agredidos por guardas ci¬ 
vis metropolitanos, no centro de 
São Paulo. Os agentes chegam 
a levar roupas, cobertores e até 
documentos. Depois, um policial 
lança, gratuitamente, gás pimenta 
no rosto de um morador, que é logo 
visto chorando. É a higienização 
de Kassab, que tenta esconder as 
misérias com porrete. 


PÉROLA 



Que se fodam! 


ANDRÉA FAB RA, 
do PP (partido do governo) no 
Estado Espanhol, aos 
gritos, quando do 
anúncio do corte no 
seguro desemprego. 

El País. 


LAVANDERIA HSBC 

Uma multidão pediu a renúncia 
do novo governante de Hong 
Kong, Leung Chu-Ying, no 
seu primeiro dia de manda¬ 
to. O protesto foi realizado 
no último dia 1 ° e estragou a 
festa preparada pela ditadu¬ 
ra burocrática chinesa, que 
comemorava os 15 anos da 
volta de Hong Kong para o 


domínio da China. Fotos das 
manifestações mostram uma 
gigantesca passeata que per¬ 
correu as ruas da cidade. Os 
manifestantes carregavam 
um caixão, que simbolizava 
a morte da democracia. Não 
faltaram bumbos que anima¬ 
ram a passeata durante todo 
percurso. 


AMÂNCIO 


_u_ 

PROJETO VAI AUMENTAR 
SALÁRIO DE JUÍZES 
E PROMOTORES 




ANALFABETISMO NO BRASIL 


Segundo pesquisado Indicador do 
Alfabetismo Funcional (Inaf) 2011- 
2012, apenas 26% da população 
brasileira é plenamente alfabetiza¬ 
da. O resultado mostra que 47% dos 
brasileiros apresentam alfabetização 
básica. Por outro lado, os analfabe¬ 
tos funcionais (pessoas que escrevem 
efetuam cálculos 
s, mas não con¬ 
seguem inter- 


frases simples e 
ásico 


pretar o que leem) representariam 
27% da população. Entre as pessoas 
com ensino médio completo, ape¬ 
nas 35% podem ser consideradas 
plenamente alfabetizadas. Das que 
concluíram o nível superior, 38% pos¬ 
suem leitura e escrita insuficiente. A 
pesquisa é um retrato das políticas de 
“inclusão” no ensino levada a cabo 
por PSDB e PT, sob os auspícios do 
Banco Mundial. 



MANDAMENTOS 
DE EDIR MACEDO 


Em um artigo intitulado “Ho¬ 
mem de De ms q manto à idade e à 
raça ”, direcionado aos fiéis 
de sua igreja, o “bispo” Edir 
Macedo, exibe todo o seu 
machismo e racismo pratica¬ 
do “em nome de Deus”. No 
artigo, Macedo faz uma reco¬ 
mendação para que homens 
não se casem com mulheres 
mais velhas. O motivo? “Para 
não se deixar inflmenciarpor ela ” 
porq ue “qmando a mmlher tem 
idade smperiorà do sem marido, 
ela, qme por natmreza já tem o 
instinto de ser ‘mandona’, acaba 
por se colocar no Imgarda mãe do 
marido ”. Em seguida, faz uma 
“advertência ” (na verdade, 
uma atitude racista preven¬ 
tiva) a casamentos inter- 
raciais. “Não haveria nenhmm 
problema para o homem de Dems 
se casar com mma mmlher de raça 
diferente da dele, não fossem os 
problemas da discriminação qme 
sems filhos poderão enfrentar nas 
sociedades racistas deste mmndo 
lo meo”, afirmou. 



Lançamento! 

9 

A mulher e a luta 
pelo socialismo 



A Editora Sundermann 
acaba de lançar A mu¬ 
lher e a luta pelo socia¬ 
lismo: clássicos do mar¬ 
xismo, com textos de 
Karl Marx, Friedrich En- 
gels, V. I. Lenin, Clara 
Zetkin e Leon Trotsky. 
A mulher e a luta pelo 
socialismo traça um pa¬ 
norama histórico, polí¬ 
tico e teórico sobre os 
milhares de anos de 
opressão e exploração 
que pesam sobre as cos¬ 
tas de mais da metade 
da população mundial. 
Junto com isso, ofere¬ 
ce uma perspectiva fu¬ 
tura, ab soluta mente 
otimista, em relação à 
luta pela libertação da 
mulher: uma sociedade 
socialista. 


R$ 30,00 

editoxasimdexmann.com.bi 
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Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org. br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org. br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - maceio@pstu.org.br \ pstual. 
blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Rua Professor Tostes, 

1282 - CEP. 68900-030. Bairro Santa 
Rita. Tel: (96) 3224.3499 | macapa@ 
pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - 
Centro. (92) 234.7093 
manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, 
sala 301 - Centro. (71) 3015.0010 
pstubahia@gmail.com 
pstubahia.blogspot.com 
CAMAÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710 - 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza @pstu. org.br 

JUAZEIRO DO NORTE - R. São 

Miguel, 45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 
Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - Rua 237, n° 440, Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, 
sala 10 - Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 
bh@pstu.org.br \ minas.pstu.org.br 
BETIM - (31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31) 2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA - juizdefora@pstu. 
org.br 

UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM - Av.Almirante Barroso, 

N° 239, Bairro: Marco. Tel: (91) 

3226.6825 

belem@pstu.org.br 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 
311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 
608 - Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07. (44) 9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 


PERNAMBUCO 

RECIFE - Rua do Príncipe, 106, 
Soledade, Recife-PE CEP 50050-410 
pernambuco@pstu.org.br 
www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 
421. teresina@pstu.org.br 
pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br \ rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio 

Branco, 633/308 - Centro. 

niteroi @pstu. org. br 

NORTE FLUMINENSE - R. Teixeira 

de Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURG0 - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546 - Centro 

VALENÇA - sulfluminense@pstu. 
org.br 

VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe, 43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.0229 | sulfluminense@pstu. 
org.br \ pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Vaz Gondim, 802 - 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General 
Portinho, 243 - Porto Alegre. 

(51) 3024.3486/3024.3409 
portoalegre @pstu. org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente 
Vargas, 432, sala 20 - Galeria Dom 
Guilherm. (54) 9993.7180 
SANTA CRUZ D0 SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 
77 - Centro. (48) 3225.6831 
floripa@pstu.org.br 
CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 
Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 
pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 
248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11) 7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87 - 
Santo Amaro. (11) 6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11) 7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAMPINAS - R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
GUARULH0S - R. Harry Simonsen, 
134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 
guarulhos@pstu.org.br 
M0GI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 
de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 
PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 
Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 
(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.7186 | saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES - Av. Rotary, 2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ - R. Luiz Simon, 386 - 
Centro. (12) 3953.6122 

SUZANO - (11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


Lições de Madrid 



MINEIROS CHEGAM EM MADRID e são recebidos por uma multidão que cantava 
“Madrid obrero apoya a los Mineros” (Madri operária apoia os mineiros) 


A imagem dos mineiros 
espanhóis entrando em 
Madrid emocionou to¬ 
dos os que lutam pelo 
socialismo, em todo o mundo. Uma 
multidão de 50 mil pessoas esperou 
a chegada dos mineiros, às 22h30, 
e os acompanhou até as duas da 
madrugada de um dia de semana. 
O coro “Madrid obrero apoya a los 
Mineros” (Madri operária apoia os 
mineiros) agitou a noite espanhola. 

Essa imagem deve ficar gravada 
na memória dos trabalhadores bra¬ 
sileiros. É a reedição, na Espanha, 
de cenas belíssimas que já vimos 
por aqui. As greves operárias do 
final dos anos 70 e durante toda a 
década de 80 foram o sinal da en¬ 
trada, no cenário político, da classe 
operária. Aquelas mobilizações aju¬ 
daram a derrotar a ditadura militar 
e enfrentaram os planos de arrocho 
da burguesia. Hoje, os mineiros es¬ 
panhóis são parte da vanguarda 
operária que enfrenta os planos de 
austeridade com que burguesia eu¬ 
ropeia quer fazer com que os traba¬ 
lhadores paguem a crise. 

É importante guardar na memó¬ 
ria a cena dos mineiros caminhando 
pelas ruas de Madrid e chegando 
à Praça Puerta Del Sol. Os ventos 
que sacodem a Europa são parte de 
uma crise mundial que já está afe¬ 
tando o Brasil. O país não está em 
crise, mas tanto o governo como 
a burguesia já se preparam para 
enfrentá-la. A dureza da patronal 
e do governo no enfretamento das 
greves é parte disso. 

Os mineiros espanhóis, ao pas¬ 
sarem em frente da sede do PSOE 
em Madrid, cantavam “lo llaman 
socialista y no lo es, oe, oe, oe...” 
(“Se chama so¬ 
cialista, mas 
não é”). Com 
isso mostravam 
seu repúdio não 
só contra o go¬ 
verno da direi¬ 
ta, mas também 
contra a social- 
democracia, que 
governou o país 
até o ano passa¬ 
do, e o levou a 
essa crise. 

Como sub¬ 
produto das gre¬ 
ves metalúrgi¬ 
cas do ABC, foram fundados o PT e 
a CUT. Hoje, o governo petista, com 
apoio da CUT, aplica o mesmo pla¬ 
no econômico da social-democracia 
europeia, repudiado pelos mineiros. 
Uma greve do funcionalismo fede¬ 
ral, há dois meses, se enfrenta com 
o governo petista. 


Infelizmente, os trabalhadores 
brasileiros não veem no PT o que 
os mineiros espanhóis enxergam 
no PSOE. Nem, tampouco, enten¬ 
dem que o PT tem o mesmo pro¬ 
grama da oposi¬ 
ção de direita. Ao 
contrário, ainda 
apoiam majori- 
tariamente o PT. 
E, quando negam 
o PT, votam em 
maioria em can¬ 
didatos da oposi¬ 
ção de direita. 

Os ativistas 
no Brasil que se 
emocionam com 
a luta dos minei- 
ros espanhóis 
têm a obrigação 
de apoiar o fun¬ 
cionalismo federal em greve, assim 
como todas as lutas no país. 

E seria muito importante que 
tirassem as mesmas conclusões po¬ 
líticas dos mineiros, que estão re¬ 
jeitando tanto a direita do governo 
Rajoy como a social-democracia, 
do PSOE. Aqui no Brasil, tanto o 


governo petista como a oposição de 
direita têm o mesmo programa neo- 
liberal. O plano econômico petista é 
o mesmo que foi aplicado por FHC. 

O governo Dilma bloqueou a vo¬ 
tação da emenda que elevaria os 
gastos com a saúde, com o apoio 
do PSDB e DEM. Nas eleições, tanto 
os candidatos do bloco governista 
como os da oposição de direita vão 
prometer melhorar a saúde “como 
prioridade”. Depois, quando assu¬ 
mirem os governos, vão seguir apli¬ 
cando os mesmos planos de privati¬ 
zação e destinando poucas verbas 
para a saúde. 

Nós, do PSTU, saudamos os mi¬ 
neiros em luta na Espanha. Apoia¬ 
mos os companheiros do Sindica¬ 
lismo Alternativo que ajudaram a 
organizar a marcha por fora do con¬ 
trole da burocracia sindical. Tam¬ 
bém, nos emocionamos com as ban¬ 
deiras de Corrente Roja, nosso par¬ 
tido irmão espanhol, na vanguarda 
da marcha mineira. 

E, além de tudo, chamamos os 
ativistas brasileiros a tirarem suas 
próprias conclusões das lições de 
Madrid. 


Os ativistas no Brasil 
que se emocionam 
com a luta dos 
mineiros espanhóis 
têm a obrigação de 
apoiar ofuncionalismo 
federal em greve, 
assim como todas as 
lutas no país 

































Nacional 


Reformas 


0 Acordo Colotivo Especial 
e a flexibilização trabalhista 

Projeto exige uma pronta resposta de todos os que resistem à flexibilização dos direitos dos trabalhadores. 



PROJETO DO ACE foi apresentado naVolks. 


JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, Presidente Nacional 
do PSTU 

E m reportagem veiculada pela 
Agência Estado no dia 23 de 
maio, soube-se que o Sindica¬ 
to dos Metalúrgicos do ABC 
(SMABC) levou à Câmara dos Depu¬ 
tados uma proposta de Anteprojeto 
de Lei que pode mudar a legislação 
trabalhista, criando o Acordo Coletivo 
Especial (ACE). O sindicato de São 
Bernardo é um dos mais importantes 
do país, o que já basta para se levar 
a sério a proposta apresentada. Se so¬ 
marmos a isso o apoio anunciado da 
CUT e do próprio presidente da Câma¬ 
ra à proposta, temos uma situação que 
exige uma pronta resposta de todos 
os que resistem à flexibilização dos 
direitos dos trabalhadores. 

A exposição de motivos do Antepro¬ 
jeto de Lei que trata do Acordo Coletivo 
de Trabalho com Propósito Específico 
(nome oficial da proposta) critica a le¬ 
gislação trabalhista existente. Ela seria 
“extensa e detalhada, nem sempre ade¬ 
quada à realidade dos trabalhadores e 
das empresas”, e necessitaria “ atuali¬ 
zação”. Acusa os “ setores conservado¬ 
res” de resistirem contra as tentativas 
de “ reforma no sistema de relações de 


trabalho por meio 
do dialogo social e 
da negociação tri- 
partite”. E defende 
as mudanças conti¬ 
das no Anteprojeto 
como sendo neces¬ 
sárias para que sin¬ 
dicatos e empresas 
possam estabelecer 
acordos que respon¬ 
dam às suas necessidades específicas 
com a “ indispensável segurança jurí¬ 
dica”. Os trechos entre aspas foram 
retirados da cartilha sobre este tema 
elaborada pelo SMABC. 

MERA COINCIDÊNCIA? 

Não se trata de coincidência, ape¬ 
nas, o fato de os argumentos serem tão 
parecidos com aqueles que embasaram 
a proposta de mudança do artigo 618 
da CLT (para que prevalecesse o nego¬ 
ciado sobre o legislado), que o governo 
FHC tentou aprovar no Congresso Na¬ 
cional em seu segundo mandato. Ela 
veio como reação a várias decisões 
judiciais e ações do Ministério Públi¬ 
co do Trabalho que anularam acordos 
coletivos feitos por sindicatos pelegos 
(notadamente da Força Sindical) que 
lesavam direitos dos trabalhadores. 


FHC queria dar “se¬ 
gurança jurídica” à 
pilantragem prati¬ 
cada por estes sin¬ 
dicatos e empresas. 
A mesma seguran¬ 
ça jurídica buscada, 
agora, pelo SMABC 
(que naquele mo¬ 
mento, junto com 
a CUT, rechaçou a 
proposta do governo do PSDB). 

Se aprovado, o Anteprojeto trará 
à nossa classe prejuízos da mesma 
ordem que traria aquela proposta de 
FHC. Deve, portanto, ser veemente¬ 
mente rechaçado por todos os traba¬ 
lhadores e pelos sindicatos combativos 
do país. 

O ANTEPROJETO DE LEI 

Uma análise, ligeira que seja, do 
Anteprojeto apresentado, permite ver 
claramente este seu objetivo. O arti¬ 
go I o estabelece que “ esta lei dispõe 
sobre a negociação coletiva e o Acordo 
Coletivo de Trabalho com Propósito Es¬ 
pecífico”, e no artigo 2 o , inciso III, a 
lei considera “condição específica de 
trabalho, aquela que, em decorrên¬ 
cia de especificidade da empresa e da 
vontade dos trabalhadores justificam 


o real objetivo do 
anteprojeto é garantir 
mais espaço para 
a flexibilização 

t 

dos direitos dos 
trabalhadores 


adequação nas relações individuais e 
coletivas de trabalho e na aplicação 
da legislação trabalhista, observado 
o artigo 7 o da Constituição”. 

Está nesta idéia - autorização para 
adequação na aplicação da legislação 
trabalhista conforme especificidade 
da empresa (o tucanês para flexibi¬ 
lização) - o ponto central do projeto. 
O SMABC fundamenta toda a argu¬ 
mentação em defesa dessa proposta 
na alegação de que a legislação atual 
“tolhe a autonomia dos trabalhadores 
e empresários”, impedindo um "equi¬ 
líbrio mais consistente”. Chega a dizer 
que “ onde existe controle excessivo e 
regras engessadas, a liberdade morre” 
(cartilha do sindicato). 

Poderia-se supor que o objetivo do 
sindicato seria remover uma legisla¬ 
ção trabalhista ultrapassada que es¬ 
taria sendo um obstáculo a que os 
trabalhadores conquistassem avanços 
em suas relações de trabalho. Só que 
isto não se sustenta. E por um motivo 
muito simples: a legislação trabalhista 
em vigor não impede (nunca impediu) 
que fossem firmados acordos coleti¬ 
vos com condições mais favoráveis 
aos trabalhadores do que aquelas es¬ 
tabelecidas na lei. O que não pode é 
firmar acordos com condições piores 
do que as previstas na legislação (em 
alguns poucos casos, é bom que se 
diga, pois a legislação trabalhista já é 
excessivamente flexível). E o SMABC, 
obviamente, sabe disso muito bem. 

Ficamos, então, com a única inter¬ 
pretação razoável: a de que o real ob¬ 
jetivo do anteprojeto é garantir mais 
espaço (segurança jurídica) para a fle¬ 
xibilização dos direitos dos trabalhado¬ 
res. Essa interpretação é amplamente 
corroborada pelo exemplo apontado 
pela cartilha, como precursor do tipo 
de relações de trabalho pretendido com 
o ACE: o das Câmaras Setoriais do se¬ 
tor automotivo, constituídas entre as 
montadoras e o SMABC, no início dos 
anos 90, e que tiveram, de acordo com 
a cartilha já citada, resultados “espe¬ 
taculares”. Nestes acordos, para quem 
não se lembra, o governo entrou com a 
sua parte (redução de impostos e ou¬ 
tros benefícios para estas empresas); 
os trabalhadores, além de aceitarem 
passivamente uma ampla reestrutu¬ 
ração do processo de produção das 
empresas, abriram mão de benefícios 
e direitos. E as empresas... bem, veja¬ 
mos os números. 

No ano de 1992 (ano em que se assi- 
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SÉRGIO NOBRE, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, é recebido no dia 17 de julho pelo presidente da Federação das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul (Fiergs), Heitor Müller, que achou o ACE muito interessante. 


nou o primeiro acordo das Câmaras Se¬ 
toriais, sendo que, nos anos seguintes 
vieram vários outros acordos do mesmo 
tipo), as montadoras de veículos em 
nosso país produziram 1.017.550 uni¬ 
dades empregando 105.664 trabalhado¬ 
res, com faturamento de 30,363 bilhões 
de dólares. Dez anos depois, em 2002, 
estas empresas fabricaram 1.700.146 
veículos, empregando 81.737 trabalha¬ 
dores e faturamento de 41,894 bilhões 
de dólares (os dados são do anuário 
da ANFAVEA - Associação Nacional 
de Fabricantes de Veículos Automoto¬ 
res). Como se vê, o grande argumento 
do Sindicato, de que os trabalhadores 
manteriam seu bem maior - o posto de 
trabalho - era apenas mais uma falácia. 

A flexibilização de direitos e eli¬ 
minação de benefícios continuam até 
hoje. A sobrecarga de exploração so¬ 
bre os trabalhadores se vê claramente 
na evolução do índice de produtivida¬ 
de alcançado pelas empresas com as 
mudanças inauguradas com as Câma¬ 
ras Setoriais: em 1980, as empresas 
produziam 7,8 veículos por trabalha¬ 
dor (por ano), enquanto que em 1992 
(quando foi assinado o primeiro acordo 
das Câmaras Setoriais) eram 9,6 veí¬ 
culos por trabalhador/ano. Dez anos 
depois, em 2002, saltou para 20,8 veí¬ 
culos por trabalhador/ano. E isso não 
é fruto apenas de inovações tecnológi¬ 
cas. A explicação deste fenômeno passa 
também pela aplicação do critério da 
multifuncionalidade e de um aumen¬ 
to infernal no ritmo de trabalho. Em 
2010, as empresas conseguiram atingir 
a marca de 28,7 veículos por trabalha¬ 
dor/ano, e um faturamento de 83,586 
bilhões de dólares. Ou seja, para as 
empresas, os resultados dos acordos 
das Câmaras Setoriais foram realmente 
“espetaculares”. 


A IMPORTÂNCIA DESTA DISCUSSÃO 
NOS DIAS DE HOJE 

Uma das consequências da crise na 
economia capitalis¬ 
ta, que se iniciou 
em 2007 (quando se 
identificou com mais 
clareza uma queda 
na taxa de lucros das 
grandes corporações 
capitalistas), é justa¬ 
mente a reestrutura¬ 
ção do setor automo¬ 
tivo, em meio a uma 
acirrada disputa do 
mercado pelos prin¬ 
cipais fabricantes do 
mundo. 

Uma das caras 
desta reestrutura¬ 
ção é o fechamento 
de fábricas (queima 
de capital) como vi¬ 
mos no caso da GM 
nos EUA (a empresa fechou 18 fábricas 
nos Estados Unidos no auge da crise 
entre 2008 e 2010). Mas outra faceta, 
bem mais generalizada, destas políticas 
de reestruturação é o constante esforço 
para redução de custos. E a eliminação 
ou redução de benefícios e direitos dos 
trabalhadores são os caminhos mais 
comuns de redução de custos buscado 
pelas empresas. Trata-se de uma política 
generalizada das empresas, não só das 
montadoras de veículos. 

As várias tentativas de reforma da le¬ 
gislação trabalhista (que ora se denomi¬ 
na de Reforma Trabalhista, ora de Refor¬ 
ma Sindical) tiveram e têm justamente 
este objetivo: criar condições para uma 
nova leva de flexibilização, redução ou 
eliminação de direitos e benefícios dos 
trabalhadores, atendendo à necessidade 
das empresas. A PEC 369 (da Reforma 


Sindical) apresentada no Congresso Na¬ 
cional, em fevereiro de 2005, pelo gover¬ 
no Lula, pela CUT e pela Força Sindical, 
objetivava criar estas 
condições. Mas esta 
PEC está ainda pa¬ 
rada na Câmara dos 
Deputados, com pou¬ 
cas chances de apro¬ 
vação no curto pra¬ 
zo. O SMABC quer, 
com o ACE, criar 
as condições para a 
flexibilização da le¬ 
gislação trabalhista 
através da negocia¬ 
ção coletiva, de for¬ 
ma a que possa fazer 
concessões às polí¬ 
ticas de redução de 
custos para as mon¬ 
tadoras e outras em¬ 
presas estabelecidas 
no ABC paulista. A 
CUT, ao apoiar esta proposta, chancela 
esta política para todo o país, com re¬ 
sultados trágicos para os trabalhadores, 
caso consigam aprovar este Anteproje¬ 
to de Lei. 

AS MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO 
NÃO PODEM SER PARA PIOR 

Rechaçar as mudanças propostas 
neste Anteprojeto de Lei não implica 
em considerar que a legislação traba¬ 
lhista vigente é suficiente em termos 
da defesa dos direitos dos trabalhado¬ 
res. Longe disso. A legislação vigente 
é extremamente limitada e há muita 
coisa a ser mudada nela. São necessá¬ 
rias, sim, mudanças para, por exemplo, 
haver maior liberdade de organização e 
melhores condições para a negociação 
coletiva. Mas não mudanças no sentido 
da flexibilização de direitos. 


Aprovada esta 
proposta, estariam 
legalizados acordos 
que, por exemplo, 
permitissem a divisão 
das férias em mais 
de dois períodos; o 
pagamento parcelado 
do 13° salário, até 
mesmo em parcelas 
mensais, etc. 


DE 25 DE JULHO A 8 DE AGOSTO DE 2012 ^ 


Aprovada esta proposta do SMABC, 
estariam legalizados acordos que, por 
exemplo, permitiram a divisão das férias 
em mais de dois períodos; o pagamen¬ 
to parcelado do 13° salário, até mesmo 
em parcelas mensais; a ampliação do 
banco de horas sem limites; contratação 
temporária e terceirização dentro das 
empresas sem nenhum limite; além de 
outras manobras. O sindicato poderia 
argumentar que estes acordos depen¬ 
deriam de aprovação dos trabalhado¬ 
res. Verdade. Mas quem não conhece 
o poder de chantagem das empresas 
sobre seus empregados, em particular 
nos momentos de crise econômica? Qual 
dirigente sindical no setor privado nunca 
se enfrentou com uma situação em que 
a empresa propunha “reduzir salário 
ou demitir trabalhadores”? Como pode 
o trabalhador decidir livremente nesta 
situação? 

Mesmo a aparente vantagem contida 
na proposta - a implantação de organiza¬ 
ção de base ligada ao sindicato nas em¬ 
presas que quisessem realizar um acordo 
desta natureza - mostra-se uma mera 
cortina de fumaça. Trata-se de organi¬ 
zação de base subordinada ao sindicato 
(e não aos trabalhadores da empresa) 
e, ainda por cima, vem condicionada à 
negociação de um acordo que rebaixa 
direitos legais dos trabalhadores. Não é 
para isso que lutamos há anos pelo di¬ 
reito de organização dos trabalhadores 
nos locais de trabalho. 

ALGUNS DESAFIOS QUE PODEM 
E DEVEM SER ABRAÇADOS 
POR TODOS OS SINDICATOS 

Um exemplo que podemos apontar é 
a necessidade do estabelecimento em lei 
da proteção contra a demissão imotivada 
(adoção da convenção 158 da OIT), sem 
o qual é pura falácia falar em liberda¬ 
de sindical ou liberdade de negociação. 
Enquanto não houver a proteção contra 
demissão imotivada, apenas se poderá 
falar em liberdade de atuação sindical 
ou de negociação para os dirigentes sin¬ 
dicais, mas não para os trabalhadores. 
Outro exemplo é a necessidade de se 
assegurar proteção legal ao direito de 
organização no local de trabalho, do 
qual pelo menos os trabalhadores da 
iniciativa privada estão excluídos. 

Estas são duas medidas em torno 
às quais vale a pena fazer uma grande 
campanha de pressão pela sua aprovação 
no Congresso Nacional. A este desafio 
deveriam lançar-se todas as entidades 
sindicais comprometidas com os traba¬ 
lhadores: denunciar a proposta apresen¬ 
tada pelo SMABC e pressionar contra a 
sua aprovação no Congresso Nacional, 
ao mesmo tempo em que exigimos dos 
parlamentares a aprovação de leis que re¬ 
almente beneficiem a nossa classe, como 
a proteção contra a demissão imotivada 
e a proteção do direito de organização 
no local de trabalho. El 
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Campanha pela manutenção dos 
empregos na GM ganha força 


FELIX MANN, de São José dos Campos 

A luta contra as demissões na 
General Motors (GM) está en¬ 
trando em seu momento mais 
delicado. O diretor de Assun¬ 
tos Institucionais da GM do Brasil, Luiz 
Moan, disse que vai decidir o futuro dos 
cerca de 1.500 trabalhadores até o dia 28 
de julho. Segundo o Sindicato dos Meta¬ 
lúrgicos de São José dos Campos, os cortes 
podem chegar a 2.000, já que atingiriam 
outros setores da fábrica. O sindicato colo¬ 
cou em marcha uma forte campanha em 
defesa dos empregos. A luta pela manu¬ 
tenção dos postos de trabalho continua. 
Agora, com mais força que nunca. 

CAMPANHA GANHA RUAS, RÁDIOS E TV 

Como parte da campanha em defe¬ 
sa do emprego, o sindicato tomou uma 
série de iniciativas para sensibilizar a 
população e assim fortalecer a luta pe¬ 
los postos de trabalho. 

A campanha tomou conta das ruas 
com outdoors espalhados pela cidade. 
No rádio, várias mensagens foram veicu¬ 
ladas, discutindo os ataques da empresa 
e a posição do sindicato. Na TV foi ao 
ar um comunicado no qual o sindicato 
se posiciona contra qualquer demissão 
na GM e convoca a população a defen¬ 
der os empregos. 

GREVE DE 24 HORAS MOSTRA FORÇA 
METALÚRGICA 

No dia 16 de julho, os trabalhado¬ 
res da GM realizaram uma greve de 
24 horas em defesa dos empregos. A 
greve, que paralisou praticamente toda 
produção, foi em resposta ao plano de 
demissões da empresa e pela defesa da 
manutenção dos postos de trabalho. A 
atividade foi parte do calendário de lutas 
do sindicato em defesa dos empregos. 

SINDICATO COBRA MEDI DAS CONCRETAS 
DO GOVERNO 

Em reunião no dia 17 com o minis¬ 
tro da Secretaria Geral da República, 
Gilberto Carvalho, mais uma vez foi 
cobrado do governo medidas concretas 
para proteger os empregos dos trabalha¬ 
dores da GM. 

O sindicato e os trabalhadores reivin¬ 
dicam que o governo federal intervenha 
em favor da manutenção dos postos de 
trabalho na GM, empresa que tem sido 
generosamente beneficiada com isen¬ 
ções fiscais e redução do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). 

Estiveram presentes na reunião o 
membro da Executiva Nacional da CSP- 
Conlutas, José Maria de Almeida, o tam¬ 
bém membro da Executiva da Central e 



SOS EMPREGOS 


pode virar as costas para São José 


GREVE DE 24 HORAS realizada no dia 16 de julho 


secretário geral do sindicato, Luiz Carlos 
Prates, o “Mancha”; e o deputado fede¬ 
ral Carlinhos Almeida (PT). O Ministro 
Gilberto Carvalho se comprometeu a 
levar o caso para a presidenta Dilma. 

EM BRASÍLIA,SOLIDARIEDADE E 
PROTESTO 

Na última quarta-feira, dia 18, uma 
delegação de trabalhadores e dirigentes 
sindicais foi a Brasília para levar soli¬ 
dariedade à luta dos servidores federais 
em greve. Também foram levadas ban¬ 
deiras da “Campanha em Defesa dos 
Empregos na GM”. 

Durante a manifestação, o presidente 
do sindicato, Antonio Ferreira de Bar- 
ros, o “Macapá”, convidou as entidades 
e trabalhadores presentes a participarem 
de um ato nacional, na porta da GM, no 
dia 24 de julho. 

“A luta contra as demissões na GM 
deve ser de todos , independentemente de 
partido ou central Vamos chamar toda 
a sociedade para que empresa e governo 
sintam-se pressionados a tomar medidas 
imediatas que resultem na manutenção 
dos postos de trabalho ”, afirma Macapá. 

DIA 24, ATO NACIONAL EM DEFESA DOS 
EMPREGOS 

O sindicato e a CSP-Conlutas estão 
convocando um ato nacional na porta 
da GM para o dia 24 de julho, às 13 
horas. O ato é uma atividade unitária, 
que pretende reunir todos os sindicatos, 
partidos e movimentos em defesa dos 
empregos na GM. 

NOVAS REUNIÕES PODEM SER DECISIVAS 

Estão agendadas duas novas reuni¬ 
ões para o dia 25. A primeira, com o 
Ministério do Trabalho, GM e o sindi¬ 
cato. A outra, com o Ministério Público 


do Trabalho. 

Essas duas reuniões podem ser de¬ 
cisivas, já que a data máxima para as 
demissões anunciadas pela GM está se 
avizinhando. 

O sindicato continua defendendo a 
manutenção dos postos de trabalho e a 
pauta de reivindicação que apresentou 
à empresa, na qual propõe soluções vi¬ 
áveis, que podem ser plenamente im¬ 
plementadas pela empresa, garantindo 
a manutenção dos empregos. 

CONFIAR NA FORÇA DOS TRABALHADORES 

Até o presente momento, nada de 
concreto foi feito pelos governos no sen¬ 
tido de evitar a demissão dos trabalha¬ 
dores. O prefeito de São José dos Cam¬ 
pos, Eduardo Cury (PSDB), por exemplo, 
já se posicionou claramente ao lado da 
empresa e contra os trabalhadores. Hoje, 
está dedicado ao seu esporte preferido, 
atacar o sindicato, buscando com isso 
enfraquecer a luta dos trabalhadores 
e justificar as demissões, colocando a 
culpa na entidade. 

Apesar da importância das reuniões 
com o governo federal, também nada de 
concreto foi garantido. O que significa 
que os trabalhadores devem confiar ape¬ 
nas em sua mobilização, força e organi¬ 
zação. Ou seja, na intensificação da luta. 

É preciso que os trabalhadores con¬ 
tinuem mobilizados e preparados para 
responder à altura os ataques da em¬ 
presa, caso se confirmem as demissões. 
Se a empresa mantiver seus planos, os 
trabalhadores não podem descartar ne¬ 
nhuma ação mais contundente e devem 
paralisar completa e imediatamente a 
produção, até que a empresa apresente 
algum acordo que mantenha os em¬ 
pregos. ■ 


Nenhuma demissão na GM! 


Atividades realizadas até 
o momento pelo Sindicato 


27 DEJUNHO: 

paralisação de 2 horas na fábrica 



5 DEJULHOs 

passeata com 2.500 trabalhadores 



12 DEJULHO: 

nova paralisação de 2 horas 



,| 16 DEJULHO: 
greve de 24 horas 


18 DEJULHO: 
manifestação em Brasília 



24 DEJULHO: 
ato nacional na GM 














“Aracaju nas mãos do povo 


O Opinião entrevistou Vera Lucia, candidata a prefeitura de Aracaju (SE). Confira abaixo 




ZECA OLIVEIRA, de Aracaju (SE) 

OPINIÃO - QUAL É O CENÁRIO ELEITORAL 
EM ARACAJU? 

Vera Lúcia - Há cinco candidatos 
para a Prefeitura. O fracasso dos 12 anos 
de gestão do PT e PCdoB desgastou a 
Frente Popular em Aracaju. A rejeição 
da população é tão grande que o PT foi 
obrigado a abrir mão do cargo de prefei¬ 
to para dar lugar a um nome menos des¬ 
gastado, Valadares Filho (PSB). Filho 
do ex-governador, que ficou conhecido 
pela repressão violenta aos movimentos 
grevistas, Valadares Filho é a novidade 
que já nasceu velha. Infelizmente, gran¬ 
de parte da classe trabalhadora, para 
punir o PT / PCdoB, pretende votar em 
João Alves Filho (DEM). Ex-prefeito bi¬ 
ônico, indicado pela ditadura. João re¬ 
presenta o que existe de mais atrasado 
na política. 

Comendo pelas beiradas, temos Al¬ 
meida Lima (PPS). É o deputado federal 
conhecido nacionalmente como defen¬ 
sor de corruptos como Renan Calheiros 
(PMDB-AL) e Sarney (PMDB-AP). Des¬ 
cendo um pouco mais a ladeira da de¬ 
cadência, Reinaldo Moura (PV) é uma 
candidatura auxiliar de João Alves. 

Felizmente, conseguimos juntar os 
lutadores socialistas numa mesma co¬ 
ligação. A Frente de Esquerda (PSTU/ 
PSOL/PCB) representa a única alterna¬ 
tiva para os trabalhadores da capital 
sergipana. 


OPINIÃO - FALE SOBRE SEU PROGRAMA 

Vera - Não estamos falando dos pro¬ 
blemas dos outros. Falamos sobre as 
dificuldades que nós, trabalhadores, 
sentimos no dia a dia. Somos a única 
candidatura que pode apresentar alter¬ 
nativas de verdade porque não temos 
rabo preso com ninguém. Nossa cam¬ 
panha é financiada pela classe traba¬ 
lhadora. 

Como não somos financiados pelas 
construtoras, podemos defender, até 
as últimas consequências, a execução 
de um grande plano de obras públicas 
para resolver o problema de falta de 
moradia em Aracaju. Aumentando a 
alíquota de IPTU para os mais ricos, 
poderíamos construir 500 novas casas 
populares por ano. 

Também somos os únicos que po¬ 
dem apresentar um programa coerente 
para desatar o nó do trânsito. Defen¬ 
demos o fortalecimento do transporte 
coletivo, enfrentando os empresários 
do setor. Não podemos deixar que um 
serviço essencial para o povo aracaju- 
ano seja controlado por meia dúzia de 
ricaços. 

A saúde pública também é uma área 
extremamente sensível para o nosso 
povo. Estamos cansados de perder fa¬ 
miliares nas portas dos hospitais por 
falta de atendimento médico. Enquanto 
isso, cerca de 80% dos recursos públi¬ 
cos municipais para a área da saúde são 
desviados para o setor privado, através 


dos convênios. Nenhum centa¬ 
vo público para a iniciativa 
privada. Essa é a nossa 
palavra de ordem para 
resolver o problema da 
saúde. aracaju 

Podemos destacar JH OOPúyn 


outros temas proble¬ 
máticos aqui, como 
a educação e a ques¬ 
tão da degradação do 
meio ambiente. A re¬ 
solução desses temas 
passa, necessariamen¬ 
te, pelo enfrentamento 
com o empresariado, a va¬ 
lorização do funcionalismo 
público e, acima de tudo, pelo 
controle popular dos serviços pú¬ 
blicos. Por isso, a construção de con¬ 
selhos populares é um ponto chave do 
nosso programa. 

OPINIÃO - COMO ESTÁ A CAMPANHA? 

Vera - Está bem animada. Estudan¬ 
tes, petroleiros, cimenteiros e servi¬ 
dores públicos em greve são algumas 
das várias categorias que têm vesti¬ 
do a camisa da Frente de Esquerda. 
A militância e os simpatizantes do 
partido estão muito empolgados. Já 
organizamos panfletagens em portas 
de fábrica, em feiras livres. No lança¬ 
mento das candidaturas, fizemos uma 
grande passeata que repercutiu mui¬ 
to bem na imprensa. Reunimos mais 
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de 150 ativistas que acreditam que é 
possível construir uma cidade para 
os trabalhadores. A nossa intenção 
é ir para os sinais, para as escolas, 
locais de trabalhos e assim ganhar 
mais jovens e trabalhadores para um 
programa socialista. Vamos priorizar 
os bairros operários, como o Santa 
Maria. Locais que são esquecidos pe¬ 
los governantes. Só são lembrados em 
época de eleição. O slogan da Frente 
de Esquerda em Aracaju é “ Aracaju nas 
mãos do povo". A nossa candidatura 
vem ganhando, a cada dia, as cama¬ 
das mais populares. 


Fortaleza: campanha de Gonzaga 
começa a todo vapor 



GONZAGA, candidato à prefeitura de Fortaleza 


Nestas eleições, a capital do Ceará 
terá dez candidatos concorrendo à pre¬ 
feitura. Em meio à falsa polarização en¬ 
tre os campos burgueses, a candidatura 
de Gonzaga vem fazendo a diferença. 
De perfil operário e em defesa de um 
programa socialista, sua campanha tem 
movimentado locais de trabalho, bair¬ 
ros de periferia, além de já ter conse¬ 
guido conquistar um importante grupo 
de apoiadores, que se fazem presente, 
semanalmente, nas atividades de deba¬ 
te e formação, realizadas no comitê de 
campanha do partido. 

Pedreiro de profissão, Gonzaga tem 
feito visitas aos canteiros de obras para 
falar sobre a importância de partici¬ 
par ativamente nessa campanha. "O 
canteiro de obra é um retrato da nos¬ 
sa sociedade: nele tem mãe de famí¬ 
lia que trabalha e não tem creche para 
deixar seus filhos ; tem trabalhador que 
não consegue uma consulta no posto de 


saúde; que não consegue educar seus 
filhos", explica. 

A campanha também ganhou as 
ruas do bairro onde Gonzaga mora, a 
Granja Portugal. Lá, além do bandeiraço 
e distribuição de panfletos, o operário 
pode conversar com moradores e fei¬ 
rantes, além de ouvir as reclamações 
sobre o abandono da população pobre. 

“Conheço bem a realidade dos tra¬ 
balhadores e da juventude daqui. Nada 
mais justo , então que conversar com 
essas pessoas e apresentar a elas um 
programa de governo construído por 
trabalhadores e para os trabalhadores", 
afirma o operário. 

COMITÊ DE CAMPANHA 

Transformada em comitê de cam¬ 
panha, a sede do PSTU na capital ce¬ 
arense a cada dia ganha mais vida e 
movimento. Além das já tradicionais 
reuniões, o espaço tem servido para 


o debate sobre temas do programa de 
governo. “A proposta é apresentar nosso 
programa socialista para os apoiadores e 
trazer novos companheiros para o nosso 
partido", diz Gonzaga. 


O “Bate Papo com Gon¬ 
zaga”, atividade que acon¬ 
tece semanalmente, além 
de reunir um bom número 
de militantes e apoiadores 
da campanha, tem servido 
também para preparar o se¬ 
minário de programa mar¬ 
cado para 28 de julho. Da 
programação do seminá¬ 
rio devem participar, além 
da militância do partido, 
ativistas dos movimentos 
sociais e intelectuais com¬ 
prometidos com a causa. 

“Estamos cadastrando 
os apoiadores e marcan¬ 
do atividades nos bairros e 
locais de trabalho. Queremos construir 
uma rede de apoiadores e que parte des¬ 
ses companheiros se filie ao nosso par¬ 
tido. É assim que a nossa campanha é 
construída", afirma Gonzaga. I 









UMA CIDADE PARA OS TRABALHADORES 


ARY BLINDER, de São Paulo 

aura, uma jovem 
de 23 anos, pas¬ 
sou por cinco 
hospitais públi¬ 
cos em São Paulo em busca de 
atendimento. Enquanto passava de 
um hospital a ou¬ 
tro, o coágulo em 
sua perna se deslo¬ 
cou para o pulmão. 

Morreu três dias 
depois no Hospital 
das Clínicas. 

Werley Guima¬ 
rães caiu do telha¬ 
do em Brasília (DF). 

Fraturou várias 
costelas e entrou em insuficiência res¬ 
piratória. Necessitava de UTI, mas não 
havia vagas. A família conseguiu uma 
liminar na justiça, garantindo vaga, 
mas não adiantou. Werley morreu. 

DUAS SITUAÇÕES 

Esses casos ocorreram em Brasí¬ 
lia e São Paulo, a capital e a cidade 
mais rica do Brasil. No restante do 
país, a situação é muito mais grave. 
As mortes desnecessárias mostram a 
face mais brutal do caos na saúde pú¬ 


blica. As filas intermináveis, as horas 
de espera nos hospitais, e a demora de 
muitos meses para o atendimento de 
especialistas são partes do cotidiano 
dos trabalhadores e de todo o povo 
pobre do país. 

Mas isso não existe para a elite 
brasileira que inclui os grandes em¬ 
presários, políticos dos grandes par¬ 
tidos e outros. Eles são atendidos ra¬ 
pidamente em hospitais modernos e 
luxuosos (como o Einstein e o Sírio Li¬ 
banês, em São Paulo), com especialis¬ 
tas qualificados. Por isso, quando um 
dos candidatos da 
oposição de direita 
ou do bloco gover- 
nista prometer que 
tudo será resolvido 
votando nele, lem¬ 
bre-se disso: eles 
não precisam da 
saúde pública. Por 
isso, a cada ano, a 
situação fica pior. 

DESASTRE CAUSADO PELA 
PRIVATIZAÇÃO DA SAÚDE 

Foi imposto um plano de privati¬ 
zação da saúde no país, sucateando 
o setor e estimulando os planos pri¬ 
vados. Hoje, 47,9 milhões de pessoas, 
25% da população brasileira, paga pe¬ 
los planos de saúde privados. Agora 
que já conseguiram impor a privati¬ 
zação, esses planos também apresen¬ 
tam enormes problemas, com grandes 
atrasos nos atendimentos nos hospi¬ 


Hoje 47,9 milhões 
de pessoas, 25% da 
população brasileira, 
paga pelos planos de 
saúde privados. 


Brasil, um i 


tais e nas consultas a especialistas. 
Além disso, ainda “empurram” parte 
dos pacientes para os já abarrotados 
hospitais públicos, como nos casos de 
politraumatizados, pacientes termi¬ 
nais, portadores de HIV e pessoas com 
transtornos mentais mais severos. 

Em julho, a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) - em geral 
completamente omissa - suspendeu 
a comercialização de nada menos do 
que 268 planos de saúde de 37 opera¬ 
doras. Isso é mais uma comprovação 
de que, ao contrário do afirmam os 
defensores da privatização do atendi¬ 
mento em saúde, a gestão privada não 
garante os parâmetros necessários 
para um bom atendimento. 

A pesquisa IBOPE, de maio de 
2012, identificou que, mais uma vez, 
a saúde é a principal preocupação dos 
brasileiros. Apesar do apoio popular 
ao governo Dilma, 66% dos entrevis¬ 
tados desaprovam a política de saúde 
deste mesmo governo. 

O PSTU é contra a privatização e 
subfinanciamento da saúde. Afirma¬ 
mos categoricamente que é necessário 
um sistema 100% público e estatal. 
Nossa proposta é que o Estado bra¬ 
sileiro, em seus três níveis (federal, 
estadual e municipal), duplique os 
gastos com saúde, chegando a, pelo 
menos, 6% do PIB. Defendemos que 
toda verba pública seja gasta apenas 
em saúde dentro do sistema estatal. 
Exigimos que todos os hospitais e de¬ 
mais equipamentos sejam estatizados. 


FILAS INTERMINÁVEIS são parte do cotidiano do brasileiro. 


0 problema do financiamento 


Jk Emenda Constitucio- 
j ^ nal número 29 (EC- 
I % 29) estava em trami- 
.Atação no Congresso 
Nacional há vários anos. 
Havia várias propostas 
no Congresso quanto à 
regulamentação do 
piso de gastos fe¬ 
derais de saú¬ 
de, sendo 
amais 





conhecida a do senador Tião Viana (PT), 
que propunha um piso mínimo de gas¬ 
tos federais equivalentes a 10% da recei¬ 
ta corrente bruta da federação. 

Esta proposta, embora não fosse a 
ideal, permitiria uma importante injeção 
de gastos federais no SUS. Estima-se que 
significaria um aumento de nada mais 
do que R$ 32,5 bilhões de reais ao ano 
para a saúde, em 2016 (acrescido de cor¬ 
reção monetária). 

MANOBRAS 

A realidade, no entanto, foi bem ou¬ 
tra. A Lei Complementar 141 (LC141), 
sancionada por Dilma, no dia 
13 de janeiro, define que 
o orçamento federal 
da saúde vai 
variar 



de acordo com o crescimento do PIB. 
Todos sabem que o PIB de 2011 foi de 
medíocres 2,7%, portanto este é o piso 
de aumento de gastos federais para a 
saúde para o próximo orçamento federal. 

Para piorar, Dilma conseguiu apro¬ 
var a prorrogação da Desvinculação de 
Receitas da União (DRU) para até 2015. 
A DRU permite ao 
governo tirar da se¬ 
guridade social até 
20% de seu orça¬ 
mento, transferindo 
o dinheiro para itens 
de maior “preocupa¬ 
ção governamental” 

(em outras palavras, 
pagamento de juros 
da dívida pública aos 
banqueiros nacio¬ 
nais e internacionais, que já come cer¬ 
ca de 47% da receita da federação). 
Para se ter uma ideia do 
volume de re¬ 


Para piorar, o ministro 
da Fazenda, já 
anunciou cortes no 
orçamento. No caso da 
saúde, o corte vai ser 
de R$ 5 bilhões 


cursos drenados pela DRU, entre 2005 e 
2010 foram 228,7 bilhões de reais! 

MAIS CORTES 

Para piorar, o ministro da Fazenda, 
Mantega, já anunciou cortes no orçamen¬ 
to deste ano. No caso da saúde, o corte 
vai ser de R$ 5 bilhões de reais (num or¬ 
çamento para a saú¬ 
de federal de R$ 71 
bilhões). 

O resultado de 
tanta luta e expecta¬ 
tiva de melhora do fi¬ 
nanciamento do SUS 
deu em nada. Ape¬ 
sar das promessas 
dos candidatos do PT 
em defesa da saúde, 
o que temos de fato 
é a manutenção da mesma política dos 
governos da direita (PSDB-DEM). Ou 
seja, privatização e poucas verbas para 
a saúde pública. 
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Uma eternidade para fazer uma consulta 


O s problemas mais graves 
apontados pelos brasileiros 
em relação à saúde são a difi¬ 
culdade e a demora em con¬ 
seguir consultas e exames de especialis¬ 
tas, e o atendimento ruim de urgências e 
emergências. Em São Paulo, pelos dados 
oficiais (a realidade é muito pior), um 
morador demora em média 52 dias para 
conseguir uma consulta. O tempo entre 
a marcação de um exame simples pedido 
pelo médico e sua realização é de 64 dias. 
Se for um exame mais complexo ou uma 
cirurgia, a demora é de 146 dias! No resto 
do país, a situação é ainda mais grave. 

A única forma de reverter este quadro 
é com a contratação imediata, por meio 


de concursos públicos, dos profissionais 
especialistas em diversas áreas da saúde. 
Evidentemente, para isso ocorrer, será ne¬ 
cessária uma inversão de prioridades das 
administrações municipais, que precisa¬ 
rão investir mais verbas na saúde. Para 
isso, é necessário suspender o pagamento 
da dívida municipal junto ao governo fe¬ 
deral e o fim da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que é um entrave para as prefei¬ 
turas fazerem os gastos necessários com 
os serviços de saúde e educação que a 
população necessita. 

Com a estatização da saúde e 6% do 
PIB investidos na área, seria possível ter 
uma grande melhora, reduzindo o tem¬ 
po de espera para as consultas em exa¬ 


mes com especialistas para no máximo 
uma semana. O tempo de espera nos 
Pronto-Socorros deve ser no máximo de 
30 minutos. 



A farsa do “controle social” 


U m dos princípios do SUS é o 
da participação social. Este 
princípio parte da compre¬ 
ensão de que ninguém me¬ 
lhor do que os usuários do sistema para 
controlá-lo, tanto no sentido de fazer a 
máquina funcionar melhor como tam¬ 
bém para que a coletividade possa inci¬ 
dir positivamente no atendimento. 

Isso, porém, não existe. As reivin¬ 
dicações populares são abafadas nos 
conselhos e conferências de saúde, que 
existem nos três níveis de administração 
estatal. Para dar apenas dois exemplos. 


podemos citar a 14 a Conferência Nacio¬ 
nal de Saúde, que reuniu mais de três 
mil delegados, no final de 2011. Embora 
essa conferência tenha se posicionado 
claramente contra todo tipo de privati¬ 
zação da saúde (seja Organizações So¬ 
ciais ou outras iniciativas), o Ministé¬ 
rio da Saúde sequer cogitou em acatar 
o posicionamento do “controle social”. 
Outro exemplo, ainda pior, é que o atu¬ 
al presidente do Conselho Nacional de 
Saúde, que deveria controlar as ações do 
Ministério da Saúde, é o Sr. Alexandre 
Padilha, nada menos do que o próprio 


ministro da Saúde. Em outras palavras, 
a concepção de controle social do gover¬ 
no é de que eles mesmos se controlam. 

O PSTU defende outra concepção de 
controle social. Defendemos a implan¬ 
tação de um verdadeiro e democrático 
controle popular, no qual a população e 
os trabalhadores da saúde se organizem 
em conselhos com poder deliberativo, 
sem a interferência das chefias ou da 
prefeitura, estando livres para denun¬ 
ciar as maracutaias ou para reivindicar 
as melhorias que a população de cada 
região necessita no atendimento. 


As principais vítimas do caos na saúde 


NEGROS E NEGRAS 

Os indicadores de saúde mostram de 
maneira clara que existe um corte de 
raça e de classe que diferencia os pobres 
dos ricos e os negros dos brancos. A ex¬ 
pectativa de vida de um branco, em São 
Paulo, é de 66,4 anos. A mesma expecta¬ 
tiva para um indivíduo negro é de 60,3 
anos. A taxa de óbitos por tuberculose 
em negros é o triplo do que em brancos. 

MULHERES 

O SUS é utilizado por 75% da população 
brasileira, em sua maioria por mulheres. 
Frequentam os serviços de saúde para o 
seu próprio atendimento mas, sobretudo, 
acompanhando crianças e outros fami¬ 
liares, pessoas idosas, com deficiência, 
vizinhos e amigos. São também “cui¬ 
dadoras”, não só das crianças ou outros 
membros da família, mas também de 
pessoas da vizinhança e da comunidade. 


As trabalhadoras sofrem com a falta de 
especialistas, visto que grande parte das 
necessidades em saúde sempre requer 
uma especialidade como ginecologia e 
obstetrícia. Muitas mulheres não têm o 
pré-natal adequado. Quando o parto se 
aproxima, muitas vezes falta o transporte 
até a maternidade, que fica distante dos 
bairros periféricos das grandes cidades. 
Muitas prefeituras não têm equipamen¬ 
tos de saúde adequados para este aten¬ 
dimento as mulheres que sofrem com a 
violência. Quando tem, são insuficientes 
para dar conta das necessidades da mu¬ 
lher vítima de abusos. 

SAÚDE LGBT 

A realidade é que os LGBTs continuam 
sendo alvo de discriminação e das mais 
diversas humilhações nas unidades de 
saúde. Não há preparo por parte dos 
profissionais para as espe¬ 


cificidades dos LGBTs. E, para a maior 
parte das unidades, saúde de LGBTs 
se restringe a DSTs e AIDS. 

Não são poucas as Organizações So¬ 
ciais que são ligadas à igreja católica 
ou a outros setores religiosos (como a 
igreja adventista, por exemplo). Exis¬ 
tem OSs, inclusive, que se recusam a 
colocar os cartazes e distribuir os pre¬ 
servativos do Programa Nacional de 
Combate a DSTs e AIDS. Que tipo de 
atendimento à saúde a comunidade 
LGBT pode esperar de organizações 
que são contra o uso de preservativos, 
que são contra o uso de anticon¬ 
cepcionais e que pregam em 
suas igrejas o ódio e a 
homofobia? 



Oque '%m 
queremos 

✓ 1 - Dobrar o orçamento para a saúde 
pública e financiamento para o SUS de no 
mínimo 6% do PIB! 

✓ 2 - Que a verbas da saúde venham de 
impostos progressivos sobre a burguesia e da 
suspensão do pagamento da dívida pública! 

✓ 3 - Em defesa do saúde 100% estatal, 
sob o controle real da classe trabalhadora! 

✓ 4 - Que as prefeituras suspendam ime¬ 
diatamente o pagamento da dívida junto 
ao governo federal para investir mais em 
saúde! 

✓ 5 - Pelo fim da Lei de Responsabili¬ 
dade Fiscal! 

✓ 6 - Concursos públicos já! Contratação 
de especialistas e ampliação imediata dos 
equipamentos de saúde! 

✓ 7 - Tempo de espera máximo para 
consultas e procedimentos especializados 
de uma semana! Tempo de espera máximo 
nos pronto-socorros para 30 minutos! 

✓ 8 - Pela reversão de todo o tipo de 
privatização, como as fundações estatais 
de direito privado, Organizações Sociais e 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares! 
Reestatização imediata dos equipamentos 
já privatizados! 

✓ 9 - Pela construção e implantação de 
planos de cargos e salários envolvendo todas 
as categorias profissionais. Piso salarial com 
isonomia para a mesma função e escolarida¬ 
de, independente do vínculo empregatício! 

✓ 10 - Pelo controle popular da saúde 
com conselhos populares deliberativos, sem 
a participação dos empresários e das ad¬ 
ministrações! 

✓ 11 - Carga horária de 30 horas, 
sem redução de salários, para todos 
os trabalhadores do setor saúde 
que tem esta reivindicação! 

✓ 12 - Atendimento às 
reivindicações dos setores 
oprimidos: políticas de 
saúde para mulhe¬ 
res, negros e ne¬ 
gras e LGBT! 













Em BH, saúde é 
o principal problema 


VANESSA PORTUGAL, de Belo Horizonte (MG) 

O jornal “O Tempo”, daqui de 
Minas, denunciou: “ Demora 
no socorro faz pacientes ago¬ 
nizarem ”. Entre 20 mil e 30 
mil pessoas por mês amargam horas 
nas filas dos Pronto-Socorros em Belo 
Horizonte, enquanto as equipes de 
atendimento se desdobram para tentar 
resolver o que apontam como urgente e 
emergente. Inúmeras pessoas desistem. 

Existem só oito Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs) com 590 médicos 
em Belo Horizonte. Faltam 927 leitos 
na área de clínica médica. Nas Unida¬ 
des de Terapia Intensiva (UTIs) adulto 
e infantil, o déficit é de 88 vagas. A fila 
para cirurgia pelo SUS chega a 18.961 
pessoas. A demora, em média, é de 4 
meses, o que muitas vezes complica a 
situação do paciente. O risco aumenta 
se considerarmos o tempo de espera 
do paciente desde a consulta, que leva, 
em 50% dos casos, 30 dias para ser 
marcada, segundo os dados oficiais. A 
espera é maior nas especialidades de 
ortopedia, cirurgia geral, ginecologia e 
otorrinolaringologia. 

A Prefeitura de Belo Horizonte gas¬ 
ta menos com saúde que a constituição 
exige: no mínimo, 15% da Receita Cor¬ 
rente Líquida do município. Segundo 
dados do Sistema de Informações sobre 


Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), 
66% do gasto com saúde na cidade são 
provenientes de transferências da União. 
Entretanto, 45% são para remunerar 
“Despesa com Serviços de Terceiros e 
Pessoa Jurídica”, ou seja, terceirização. 

O baixo investimento em Saúde Pú¬ 
blica leva a uma diminuição dos leitos 
hospitalares na rede própria e na compra 
de leitos no setor privado com a elevação 
de gastos beneficiando este mercado. 

Dos 1.082 estabelecimentos de Saú¬ 
de na capital mineira, 854 são privados 
(79% do total, segundo o IBGE). Desilu¬ 
dido pelo caos na saúde pública, 74% da 
população belohorizontina tinha plano 
de saúde privado, em dezembro de 2011 
(Fonte: MS/MAS). 

As péssimas condições de trabalho, 
a jornada extenuante e a baixa remu¬ 
neração dos trabalhadores da saúde le¬ 
vam a sérios problemas no atendimen¬ 
to a população. Existem acidentes no 
atendimento aos pacientes, envolvendo 
técnicos de enfermagem, enfermeiros e 
médicos. Sobre este tema, o Sindeess, 
sindicato dos trabalhadores em hospitais 
privados de Belo Horizonte e Região, 
tem realizado uma ampla campanha 
por melhores salários e condições de 
trabalho e redução da jornada para 30 
horas semanais. Esta é uma política para 
valorizar o trabalhador da saúde e dar 
qualidade ao atendimento à população. 


PRECISAMOS MUDAR 

É preciso mudar radicalmente a situ¬ 
ação da saúde no município. Para isso 
é necessário estatizar toda o sistema e 
conseguir financiamento de 6% do PIB. 
Em Belo Horizonte, exigimos aplicação 
de, no mínimo, 15% da Receita Corrente 
Líquida, conforme a Constituição. 

É necessário também reverter as pri¬ 
vatizações já feitas e estatizar os hos¬ 
pitais privados. Contra a terceirização 
e privatização das relações de trabalho 
sejam na forma de contratos, coopera¬ 
tivas, ONGs, Organizações Sociais (OS), 
Organizações da Sociedade Civil de In¬ 
teresse Público (OSCIPS), Serviço Social 
Autônomo (SSA) e Fundações Estatais 
de Direito Privado (FEDP). 

Defendemos a construção e imple¬ 
mentação do plano de cargos e salários 
do SUS! Em defesa da jornada de 30h já! 

Somos pelo acesso universal e gratui¬ 
to aos medicamentos! Pelo atendimento 
a 100% da população com o Plano de 
Saúde Familiar. Defendemos a amplia¬ 
ção do atendimento no Centro de Re¬ 
ferência em Saúde Mental (CERSAN), 
com aumento de profissionais em nú¬ 
mero adequado, equipamentos e medi¬ 
camento, bem como centros especiais 
para crianças. Queremos a ampliação 
de vagas nos CERSAN-AD para inter¬ 
nação e atendimento aos dependentes 
químicos. 


Vanessa sobe para 4% nas pesquisas 


Da Redação 

C andidata à prefeitura de BH 
pelo PSTU, Vanessa Portugal 
comemorou o resultado da úl¬ 
tima pesquisa de intenção de 
votos divulgada na cidade. Segundo a 
pesquisa, realizada pela Folha e pela TV 
Globo, Vanessa subiu para 4% das inten¬ 
ções de voto, permanecendo em terceiro 


lugar na preferência dos eleitores. 

Além disso, a coordenação de cam¬ 
panha da candidata destacou o fato de 
ela ser conhecida por 60% dos eleitores. 
“Este é um dado muito importante para 
nós , pois demonstra que Vanessa é muito 
conhecida entre a população. Isso é um ca¬ 
pital político que acumulamos nos últimos 
anos , e que temos saber muito bem como 
trabalhar ”, afirmou Pedro Valadares, 


coordenador de campanha de Vanessa. 

Em relação aos resultados de Lacerda 
e Patrus, a candidata afirmou que uma 
eleição polarizada entre apenas duas 
candidaturas é ruim para a população. 
“É uma coisa alienante. Só dois candi¬ 
datos falando. Queremos acabar com a 
falsa polarização entre estas duas candi¬ 
daturas. Ambos estavam juntos na Prefei¬ 
tura e têm o mesmo projeto político para 





Vanessa nasceu em Boa Espe¬ 
rança, no sul de Minas. Formada 
em Biologia pela Universidade Fede¬ 
ral de Minas Gerais, trabalha como 
professora das redes municipais de 
ensino de Belo Horizonte e Betim. É 
sindicalista do Sindrede (Sindicato 
dos professores da rede municipal). 
Ingressou no PSTU em 1997. Concor¬ 
reu à Prefeitura em 2004. Agora, se 
apresenta como candidata à prefeitu¬ 
ra pela Frente de Esquerda Socialista. 
A candidatura de Vanessa Portugal 
é a única de oposição aos governos 
Anastásia e Márcio Lacerda (PSB). 



a cidade. Queremos estar nos debates de 
TV e em todos os espaços , para apresen¬ 
tar uma visão realmente diferente nestas 
eleições”, concluiu Vanessa. 

A coordenação de campanha de Va¬ 
nessa já iniciou uma campanha #que- 
remosvanessanosdebates nas redes so¬ 
ciais e pretende ampliar a iniciativa em 
agosto, quando começam os programas 
de TV. 
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CSP-Conlutas realiza sua primeira 
reunião nacional após o congresso 


www.cspconlutas.org.br 

N a manhã de domingo, 15 de 
julho, o terceiro e último dia 
da reunião da Coordenação 
Nacional da CSP-Conlutas 
começou com a apresentação dos nomes 
da Executiva e do Conselho Fiscal. 

Em seguida, as resoluções dos setoriais 
foram apresentadas ao plenário e votadas 
após a apresentação de cada uma delas. 
As resoluções apresentadas: internacional, 
mulheres, educação, saúde do trabalha¬ 
dor, LGBT, metroviários, municipais e 
negros e negras. 

Após a apresentação dos setoriais fo¬ 
ram apresentadas e aprovadas as reso¬ 
luções gerais. Entre elas, a resolução de 
conjuntura nacional, pelo fim do fator 
previdenciário, sobre as eleições, sobre 


reorganização, sobre a campanha nacio¬ 
nal de sindicalização, campanha contra 
as demissões na General Motors e outras, 
que serão publicadas em breve. 

ELEIÇÃO DA EXECUTIVA E 
BALANÇO DO CONGRESSO 

O sábado, segundo dia da reunião da 
Coordenação Nacional, foi dedicado à 
eleição da nova Secretaria Executiva Na¬ 
cional, conforme resolução do Congresso, 
e ao balanço do I o Congresso Nacional 
da Central. 

Segundo o estatuto da Central, a se¬ 
cretaria é eleita na coordenação com o 
critério de proporcionalidade direta, se 
houver mais de uma chapa, e pode ter 
seu mandato revogável por decisão das 
entidades. Também é necessário ter pelo 
menos um terço de mulheres na direção. 


Foram apresentadas duas chapas. A Cha¬ 
pa 1, formada pela maioria das entidades 
e correntes da Central, obteve 89,7% dos 
votos; a Chapa 2 ficou com 7,5% e 2,8% 
foram de abstenções. A Chapa 1 terá 23 
cargos efetivos e seis suplentes, a Chapa 
2 terá dois efetivos e um suplente. 

Em meio ao debate do início da tarde 
do sábado, três estudantes da escola pú¬ 
blica federal Pedro II pediram para falar 
aos membros da Coordenação. Chegaram 
com o frescor da adolescência, entre seus 
15 e 18 anos, para apoiar a greve dos pro¬ 
fessores e funcionários das escolas fede¬ 
rais e defenderam que os professores não 
aceitem a proposta oferecida pelo governo, 
por ser rebaixada e dividir os trabalhado¬ 
res ao não dar nada reajuste para os fun¬ 
cionários das federais. “É preciso rejeitar 
essa proposta, pois deixa os fanciondrios de 


fora ”, disseram reforçando o apoio à luta e 
conquistando o plenário que os aplaudiu 
com palavras de ordem animadas, como 
a já tradicional “1, 2, 3, 4, 5 mil e viva a 
aliança operária-estudantil ”. 

No início da manhã, o membro da 
Secretaria Executiva Nacional, Sebastião 
Carlos, o Cacau, apresentou o balanço 
financeiro do Congresso e os encami¬ 
nhamentos delegados pelo congresso à 
Coordenação Nacional, como o fundo 
do movimento popular, a formação, a 
comissão de acessibilidade. E a comissão 
de apuração dos problemas ocorridos no 
congresso. 

Entre as resoluções, foi aprovado que 
o fundo do movimento popular será per¬ 
manente, terá repasse mensal e será ad¬ 
ministrado pelo setorial do movimento e 
pela Secretaria Executiva Nacional. 


Nota do PSTU 

Sobre a saída do MTST da CSP-Conlutas 


Direção Nacional do PSTU 

E ntre os dias 13 e 15 de julho, 
se realizou no Rio de Janeiro a 
reunião da Coordenação Nacio¬ 
nal da CSP-Conlutas em que a 
direção do MTST (Movimento dos Traba¬ 
lhadores Sem-Teto) anunciou a saída da 
Central, baseada em injustas acusações 
ao PSTU. O partido lamenta a saída do 
MTST da CSP-Conlutas e manifesta total 
desacordo com suas alegações. 



Causou-nos surpresa a saída dos com¬ 
panheiros da CSP-Conlutas, visto que, 
apesar de diversas diferenças, havia pelo 
menos um grande acordo na necessidade 
da construção de uma central que fosse 
um instrumento que unificasse a luta do 
movimento sindical e popular. O anún¬ 
cio do MTST não se justifica e causa es¬ 
tranheza por, em nome da unidade, sair 
da central que é a única e inédita expe¬ 
riência em nosso país de uma organiza¬ 
ção de massas, uma frente única, que se 
propõe a unir o movimento sindical e o 
movimento popular, além do movimento 
estudantil e movimentos de lutas contra 
as opressões. 

As alegações em relação ao PSTU não 
procedem. Nos últimos anos, o PSTU deu 
uma enorme batalha no movimento na 
defesa da unidade e integração do movi¬ 
mento sindical e popular e, dessa forma, 
abandonou a cômoda posição defendida 
pela maioria da esquerda de constituir 
meramente uma nova central sindical. 
Desta forma, o PSTU se orgulha de, junto 
com outras organizações, apoiar a fun¬ 
dação da CSP-Conlutas. 

Neste marco, o PSTU apoiou e esti¬ 
mulou os movimentos populares, em par¬ 
ticular o MTST, com quem nossos mili¬ 
tantes sempre mantiveram relações leais. 


fraternas e de absoluta colaboração tanto 
nas lutas como em seu desenvolvimento 
e estruturação em diversos estados. 

Da mesma maneira que apoiamos o 
MTST, o PSTU apoia outros movimentos 
populares, tais como: MUST Pinheirinho, 
Quilombo Urbano, Ocupação São Remo, 
Luta Popular etc. O partido entende que 
a CSP-Conlutas, enquanto uma entidade 
plural, deve estar aberta e abrigar todos 
os movimentos de luta dos trabalhado¬ 
res e do povo. 

A luta em defesa do Pinheirinho, a 
luta popular de maior impacto no país 
nos últimos anos, protagonizada pelo 
MUST Pinheirinho e a CSP-Conlutas, já 
é um resultado do avanço na integração 
dos movimentos sindical e popular, que 
abriu um novo momento na resistência à 
“contrarreforma urbana” e desencadeou 
um processo de reorganização do movi¬ 
mento popular urbano no Brasil no qual 
a CSP-Conlutas é um ponto de referência 
nacional. 

O processo do Pinheirinho fortaleceu 
e aproximou vários movimentos popu¬ 
lares da CSP-Conlutas. Assim, além do 
MTST, outros movimentos de luta por 
moradia passaram a se alinhar com a 
central potencializando ainda mais seu 
caráter e ampliando de forma legítima 


a participação desses movimentos, que 
também são parceiros na luta contra os 
governos e o Capital. 

Reconhecer o papel e legitimidade do 
MTST não pode representar a exclusão 
de outros movimentos populares, sob o 
risco de cair no “hegemonismo” que o 
MTST tanto critica. O MTST não detém 
o monopólio de representação do movi¬ 
mento popular. 

A CSP-Conlutas, enquanto uma cen¬ 
tral sindical e popular, um organismo 
de frente única, se construiu baseada 
no método da democracia operária, em 
que a base decide e não as tendências, 
através de acordos de cúpula. Por isso, e 
por protagonizar uma série de enfrenta- 
mentos contra os ataques dos governos e 
dos patrões, a CSP-Conlutas se constitui 
na mais importante ferramenta de luta 
e alternativa às centrais governistas, e 
deve ser defendida e apoiada por todos 
aqueles que queiram dar um combate 
consequente por uma alternativa operá¬ 
ria e socialista. 

Diante disso, o PSTU lamenta a deci¬ 
são do MTST, chama os companheiros 
a reverem suas posições e reafirma sua 
defesa da construção da CSP-Conlutas 
como uma entidade plural, baseada na 
democracia operária. 




ÍB Juventude Greve da e ducaçã o Opinião Socialista 

Lições do Gomando Nacional 
de Greve Estudantil 

Para impedir a dispersão e o enfraquecimento do movimento estudantil é preciso criar uma nova 
ferramenta de luta dos estudantes, com novos espaços de organização autônomos e independentes. 

A fundação e a construção da ANEL está a serviço dessa tarefa. 

ff t 



Estudantes presentes nas marcha do dia 18 de julho 


VINÍCIUS ZAPAROLI, da Secretaria Nacional de 
Juventude do PSTU 

E stamos vivendo há mais de 
dois meses uma grande greve 
nacional da educação, com 
quase todos os institutos e 
universidades federais paralisados e 
uma forte unidade entre professores, 
funcionários técnico-administrativos 
e estudantes. Vários outros setores do 
funcionalismo público federal também 
entraram em greve, dando à mobiliza¬ 
ção uma dimensão histórica e obrigan¬ 
do o governo a recuar e abrir negocia¬ 
ções. As mobilizações estão cada vez 
mais radicalizadas e as reivindicações 
das categorias em luta passam a ques¬ 
tionar não apenas o projeto educacio¬ 
nal, mas também a política econômica 
da presidente Dilma. 

No movimento estudantil, o Coman¬ 
do Nacional de Greve (CNGE), com de¬ 
legados eleitos na base, unificou todos 
os setores combativos do movimento e 
se legitimou como direção da greve. A 
formação de um organismo democrá¬ 
tico e unitário, que reúne dezenas de 
ativistas da ANEL, da esquerda da UNE 
e setores independentes já é uma vitó¬ 
ria do movimento estudantil brasileiro. 


Infelizmente, a unidade orgânica 
conquistada pelo CNGE não é uma re¬ 
alidade cotidiana, pois alguns coletivos 
de oposição de esquerda ao governo fe¬ 
deral ainda preferem continuar na UNE, 
bloqueando a construção de uma en¬ 
tidade estudantil nacional alternativa. 
Essa situação impõe, inevitavelmente, o 
debate acerca dos rumos do movimen¬ 
to estudantil brasileiro aos milhares de 
estudantes em luta. 

FALÊNCIA DA UNE E O PROCESSO 
DE REORGANIZAÇÃO 

As entidades estudantis nacionais 
são organizações de “Frente Única”, 
ou seja, instrumentos de organização 
de todos os estudantes dispostos a se 
mobilizar, independentemente de suas 
filiações partidárias, orientações ideo¬ 
lógicas, religiosas, culturais etc. Elas 
têm a função de unificar, generalizar e 
aprofundar as mobilizações em defesa 
da educação pública e dos interesses 
da juventude brasileira. A existência 
desse tipo de entidade é uma necessi¬ 
dade para alcançar a máxima unidade 
política e organizativa do movimento 
estudantil. Foi com esses objetivos que 
os estudantes brasileiros há muitas dé¬ 
cadas fundaram a UNE. 


Entretanto, a UNE não cumpre mais 
esse papel no movimento. Por isso, 
existe já há alguns anos um processo 
nacional de reorganização dos estu¬ 
dantes, com rupturas significativas. O 
fenômeno da reorganização é objeti¬ 
vo, porque não depende das correntes 
políticas para acontecer. Ele surge de 
forma espontânea, com o deslocamento 
de milhares de estudantes para fora da 
entidade. Devido à adaptação da UNE 
ao Estado e a seu longo histórico de 
traição das lutas, os novos estudantes 
que se incorporam às mobilizações já 
sabem que não podem confiar na enti¬ 
dade e passam a rechaçá-la no interior 
do movimento. 

Para impedir a dispersão destes va¬ 
liosos companheiros e companheiras, 
processo que levaria ao enfraquecimen¬ 
to do movimento estudantil, é preciso 
criar uma nova ferramenta de luta dos 
estudantes, com novos espaços de orga¬ 
nização autônomos e independentes. A 
fundação e a construção da ANEL está 
a serviço dessa tarefa, é uma alternati¬ 
va aos milhares de estudantes do país 
que procuram um ponto de apoio para 
suas lutas e reivindicações. 

NA CONTRAMÃO DA UNIDADE 

Se as lutas estudantis ainda fossem 
organizadas pela UNE, mesmo com a 
degeneração oportunista e burocráti¬ 
ca promovida pela sua direção (UJS/ 
PCdoB), os estudantes e setores com¬ 
bativos do movimento estudantil de¬ 
veriam continuar dentro da entidade, 
articulando uma oposição de esquer¬ 
da para lutar contra o governismo e a 
burocratização da entidade. Todavia, 
não é essa a realidade. Todas as mo¬ 
bilizações dos últimos anos passaram 
por fora da UNE, ou então, chocaram- 
se diretamente contra a entidade. Um 
exemplo é a própria greve nacional da 
educação que estamos vivenciando no 
momento, na qual a UNE é repudiada 
pela imensa maioria dos estudantes 
em greve. 

Dessa forma, o ensaio de reunificar a 
oposição de esquerda da UNE que os co¬ 
letivos impulsionados pelo PSOL e PCR 
realizaram durante a última reunião do 
CNGE, no último dia 19, é completa¬ 
mente equivocado e artificial. Essa po¬ 
lítica não encontra sustentação na base 
das universidades e escolas, onde esses 
setores atuam em coletivos separados 
e com políticas distintas. Assim, não 


passa de uma unidade limitada e mo¬ 
mentânea, que vai contra o sentimento 
dos milhares de estudante grevistas em 
todo o país, que não depositam nenhu¬ 
ma esperança nos fóruns da UNE. 

Por fim, essa postura da oposição 
de esquerda da UNE só fortalece o go¬ 
verno e a própria UJS, pois atrapalha 
o processo de reorganização e vende 
a ilusão de que existem pluralidade e 
democracia na velha entidade. 

UNIDADE NO CNGE MOSTRA O CAMINHO 

O fortalecimento da ANEL nessa 
greve, com a presença em seus fóruns 
- estaduais e nacionais - de uma ampla 
parcela dos estudantes grevistas não é 
por acaso. 

A construção da ANEL, uma entida¬ 
de democrática e independente do go¬ 
verno federal, é o melhor instrumento 
para unificar os setores combativos do 
movimento estudantil, pois vai ao en¬ 
contro do processo de reorganização. 

A experiência do CNGE, por sua vez, 
mostra que a ANEL e os coletivos da 
esquerda da UNE, quando estão unifi¬ 
cados, são a maioria do movimento es¬ 
tudantil brasileiro. Por isso, a juventude 
do PSTU faz um chamado aos setores 
que lutam contra o governo Dilma - 
especialmente a juventude do PSOL - 
para não darmos nenhum passo atrás 
em nossa unidade. 

O debate sobre os novos rumos do 
movimento estudantil deve partir dos 
ensinamentos do CNGE, que confirmam 
que a construção unitária de uma nova 
entidade estudantil mais representativa 
que a UNE não é apenas uma necessi¬ 
dade, mas, sobretudo, uma possibili¬ 
dade real. 

Portanto, convidamos a esquerda 
da UNE e todo o movimento estudantil 
para discutir, na base das universida¬ 
des e institutos federais, o significado 
desse processo de reorganização. Acre¬ 
ditamos que as experiências políticas 
e organizativas que a ANEL acumulou 
são de fundamental importância para 
essa discussão. O Segundo Congresso 
da ANEL, que vai ocorrer durante os 
dias 30 de maio a 2 de junho do pró¬ 
ximo ano, será um relevante espaço 
para refletir acerca das lições da atual 
greve nacional da educação e preparar 
as próximas lutas em defesa da ensino 
público. Os ativistas da esquerda da 
UNE e os coletivos independentes não 
podem ficar de fora. 
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Tomar as ruas em todo o país no 
dia 31 de julho 

Os servidores federais em greve sacudiram Brasília na semana de 16 a 20 de julho. 

Agora é a vez de sacudir o Brasil de norte a sul no “Dia D”, BI de julho 



PAULO BARELA, de São Paulo (SP) 

J á na madrugada de segunda-feira, 
16 de julho, começam a apare¬ 
cer os primeiros servidores para 
o acampamento de Brasília. As 
grandes lonas em estilo circense, os ba¬ 
nheiros químicos e os caminhões gera¬ 
dores de energia vão ocupando espaços 
no gramado e mudando a paisagem na 
Esplanada dos Ministérios. Começa ser 
construída uma verdadeira Cidade de 
Lona na Capital Federal. 

Foram muitas as exigências e dificul¬ 
dades interpostas pelos órgãos públicos 
para a instalação do acampamento. A 
burguesia e os políticos de Brasília ten¬ 
tam proibir esse tipo de manifestação no 
coração de Brasília. O Instituto de Pa¬ 
trimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) até já providenciou uma minu¬ 
ta de portaria da Presidência da Repúbli¬ 
ca para banir o uso da Esplanada para 
instalações de tendas e acampamentos. 
Não bastasse o isolamento de Brasília, 
que teve o claro objetivo de dificultar 
as manifestações populares contra os 
governos, a burguesia e o aparato do Es¬ 
tado tentam proibi-las definitivamente. 
Felizmente, ainda não o conseguiram! 

Desde as primeiras horas do dia 16 de 
julho se realizam uma série de protestos 
por todos os ministérios, com destaque 
para os prédios da Saúde e Previdência, 
Educação e Cultura e Planejamento e 
Gestão. Essas ações prosseguem no dia 
17, mas é no dia 18 de junho que Brasília 
recebe um grande volume de manifes¬ 
tantes na Marcha Nacional da Greve, 
que unifica servidores públicos e estu¬ 
dantes, em uma grande manifestação 
com um claro corte de oposição e pro¬ 
testo contra o governo Dilma Rousseff. 

A PACIÊNCIA ESGOTOU 

A Marcha Nacional reuniu mais de 
10 mil pessoas e estabeleceu um cerco 
ao Ministério do Planejamento, onde se 
localiza o gabinete da ministra Miriam 
Belchior. Houve enfrentamento com a 
PM que jogou gás de pimenta e bateu 
com cassetetes nos manifestantes que 
pressionavam na porta central do Mi¬ 
nistério. Em outra frente, servidores e 
estudantes picharam as paredes do Mi¬ 
nistério da Educação e também houve 
enfrentamento com a PM. Uma servi¬ 
dora da Universidade do Paraná acabou 
presa, mas os advogados das entidades 
à libertaram logo em seguida. 

O dia terminou com um saldo bas¬ 


tante positivo. A batalha em frente ao 
Ministério do Planejamento serviu para 
alertar o governo da disposição dos 
servidores em ir até as últimas conse- 
qüências em defesa de seus direitos e 
suas reivindicações. Mas o dia seguinte 
também reservava surpresas, emoções 
e muita disposição de luta por parte dos 
manifestantes. 

Apesar de a maioria dos caravanei- 
ros terem retornado aos seus estados 
ao final das atividades da marcha, no 
dia 19 de julho, em uma ação rápida, 
às 5 horas da manhã, 1.500 servidores 
e estudantes bloquearam todas as en¬ 
tradas do Ministério do Planejamen¬ 
to e mantiveram o prédio fechado até 
por volta das 14 horas, quando, após 
uma reunião com os secretários Walter 
Correia e Sérgio Mendonça, decidiram 
liberar as entradas do edifício. Neste 
momento, porém, já não havia mais 
funcionários, nem usuários nas áreas 
vizinhas ao prédio bloqueado. 

A movimentação foi bem organizada 
e poucos incidentes foram registrados. 
Embora a PM tenha se utilizado da força 
para evitar o trancamento, os servidores 
resistiram e não recuaram da tarefa. De¬ 
pois, os manifestantes abandonaram o 
prédio entoando palavras de ordem con¬ 
tra o governo e se reuniram no acampa¬ 
mento em plenárias por categorias para 
fazer o balanço das atividades. 

INTOLERÂNCIA COM OS SERVIDORES 

A grande movimentação dessa se¬ 
mana serviu para obrigar o governo 
a recebe Ministério do Planejamento. 


Todavia, nenhum avanço foi registrado 
e os representantes governamentais in¬ 
sistem que o prazo para apresentação 
do quadro orçamentário, no que tange 
aos gastos com pessoal, continua sendo 
31 de julho. Além disso, em uma ati¬ 
tude de represália ordenaram o corte 
de ponto e o desconto dos salários dos 
grevistas. 

Os trabalhadores do serviço público 
federal enfrentam um governo durís¬ 
simo, que está disposto a tudo para 
derrotar a greve. Mesmo quando abre 
concessões - como a proposta ofereci¬ 
da aos docentes - trata de retirar direi¬ 
tos. Neste caso, a proposta de reajuste 
vem combinada com a desestruturação 
completa da Carreira Docente nas Uni¬ 
versidades e nos Institutos Federais de 
Ensino. Por isso, todas as assembléias 
realizadas pelo ANDES-SN, e mesmo 
na base do PROIFES (sindicato paralelo 
dos professores universitários criado 
pelo governo), rejeitaram a oferta do 
governo Dilma. Porém, a tônica é não 
negociar qualquer concessão para as 
demais carreiras e, ainda que o pra¬ 
zo limite seja 31 de julho, a probabi¬ 
lidade é que a peça orçamentária não 
inclua recursos para outros reajustes 
salariais. 

A crise econômica internacional e 
os reajustes salariais concedidos du¬ 
rante o governo Lula são os principais 
argumentos do governo para não abrir 
o cofre. No entanto, a reivindicação ge¬ 
ral dos servidores de 22,08% linear (R$ 
35 bilhões/ano) não atinge sequer 3% 
do PIB, enquanto que o governo gasta 


47% do PIB para honrar os serviços da 
dívida pública. Hoje, o governo gasta 
menos de 30% do Orçamento com Des¬ 
pesa de Pessoal, enquanto que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal autoriza até o 
percentual de 50%. A política de con¬ 
tenção dos gastos públicos, sobretudo 
com salários, fica mais evidente quan¬ 
do comparamos os dois governos de 
Lula com os dois de FHC, relativizando 
com o PIB. FHC gastou com despesas 
de pessoal 6% do PIB e Lula, embora 
tenha feito mais concessões econômi¬ 
cas que seu antecessor, gastou menos, 
ou seja, 4,2% do PIB. 

O grande crescimento econômico 
do período de 2003 à 2010 foi cana¬ 
lizado para os bolsos de banqueiros, 
para o pagamento da dívida pública 
e benefícios à burguesia empresarial. 
Portanto, é uma falácia, uma manipu¬ 
lação da opinião pública, dizer que se 
gasta muito com salários dos servido¬ 
res federais. 

FORTALECER A GREVE 

Diante da intransigência do gover¬ 
no e considerando o grande potencial 
aglutinador da greve, os servidores fe¬ 
derais já preparam uma nova jornada 
de mobilização nos estados no próximo 
dia 31 de julho, considerado por todos 
como o “Dia D” para exigir do gover¬ 
no uma resposta concreta à pauta de 
reivindicações. Esse é o principal dia 
de mobilização unitária neste momen¬ 
to da greve. 

As três centrais apresentaram essa 
proposta na marcha do dia 18 em uma 
iniciativa combinada com o Fórum Na¬ 
cional das Entidades do serviço público 
federal. Para além dos servidores fede¬ 
rais e dos estudantes, esse dia deve en¬ 
volver a participação dos outros setores 
de nossa classe e o movimento popular. 
Ou seja, grandes manifestações de so¬ 
lidariedade de todos os trabalhadores 
para com os servidores públicos e suas 
reivindicações, mas também incorpo¬ 
rando as demandas das outras cate¬ 
gorias, como a luta contra o Contrato 
Especial de Trabalho, as alterações no 
Regime Geral de Previdência e a luta 
por moradia e reforma agrária. 

Nesta semana, os federais realizam 
uma série de assembleias para aprovar 
a continuidade da greve e discutir a 
organização do dia 31 de julho. Ainda 
nesta semana serão realizadas ações 
de vanguarda nos estados em frente 
as sedes do Ministério da Fazenda nos 
estados. 













JEFERSON CHOMA, da redação 

A chegada da marcha dos mi¬ 
neiros em Madri, no último 
dia 11, emocionou todos 
aqueles que acompanham 
as lutas dos trabalhadores da Europa 
contra os efeitos da crise econômica. 

A “Marcha Negra”, como ficou co¬ 
nhecida, partiu no dia 22 de junho, das 
Astúrias, e foi recebida pela população 
de Madri com um apoio social impres¬ 
sionante. Milhares gritavam: “ Madrid 
obrero apoya a los mineros” formando 
um rio de gente que entrou madrugada 
adentro pelas ruas da capital (leia re¬ 
portagem ao lado). No dia seguinte, os 
mineiros realizaram uma nova marcha, 
que se dirigiu ao Ministério de Indústria 
e foi duramente reprimida pela polícia. 
Muitos mineiros foram presos e respon¬ 
dem a processos criminais. 

Bastante golpeados pelo processo de 
desindustrialização promovido pelos su¬ 
cessivos governos, o setor mineiro espa¬ 
nhol ainda conta com cerca de dez mil 
trabalhadores na área do carvão, além 
de mais vinte mil postos de trabalho in¬ 
diretos. O setor é ainda importante na 
região das Astúrias, mas recentemente 
sofreu um duro golpe, quando o governo 
anunciou a redução dos subsídios para 
a indústria do carvão. Condenados ao 
desemprego, os mineiros laçaram mão 
de uma marcha que acabou comoven¬ 
do todo um país cansado de ataques e 
planos de austeridade. Um país que não 
quer se converter em uma nova Grécia. 

NOVOS CORTES 

Ao mesmo tempo em que reprimia os 
mineiros, o governo direitista de Rajoy 
(primeiro-ministro espanhol, do Partido 
Popular), lacaio da Troika (União Euro¬ 
peia, FMI e Banco Europeu), anunciou 
um novo e brutal plano de austeridade 
que prevê o corte de 65 bilhões de eu- 
ros em dois anos, para salvar os bancos 
da UE. O novo pacote visa aumentar 
impostos indiretos, eliminar o subsí¬ 


dio de Natal e outras remunerações aos 
salários; cortes no seguro desemprego; 
aperto financeiro às Comunidades Au¬ 
tônomas e diminuição das contribuições 
previdenciárias da patronal. 

Mas a resposta não tardou. Na se¬ 
mana seguinte à Marcha Negra, no úl¬ 
timo dia 19, protestos em mais de 80 
cidades da Espanha levaram centenas 
de milhares às ruas para contestar os 
novos cortes anunciados pelo governo 
de Rajoy. Em Madri, mais de 100 mil 
pessoas participaram da marcha pelo 
Paseo dei Prado, Calle de Alcalá, até 
chegar na simbólica Praça Puerta dei 


CORRIENTE ROJA 

Na noite do dia 10 julho, quando 
os mineiros entraram por Moncloa, 
norte de Madri, encontraram mais de 
50 mil pessoas esperando por eles, 
apesar do horário que chegaram (já 
passavam das 23h30). 

Durante a marcha até a Praça 
Puerta Del Sol, mais de 4 km de 
distância, milhares e milhares de 
pessoas foram se somando à mar¬ 
cha. As praças estavam cheias de 
pessoas que, emocionadas, canta¬ 
vam o hino dos mineiros, “Santa 
Bárbara Bendita”, ou gritavam sem 
cansar: “ Madrid obrero apoya a los 
mineros ” (“Madri operária apoia os 
mineiros”). 

Das varandas e janelas de todo o 
trajeto (que passava por Princesa e 
Grand Via), todos saudavam os ma¬ 
nifestantes que estavam emociona¬ 
dos, como a gente também. Mais de 
duas horas depois, a imensa marcha 
chegava, as 2h30 da madrugada, a 
Puerta dei Sol. 


Sol. Entre as categorias presentes esta¬ 
vam bombeiros, profissionais do canal 
de televisão Telemadrid, profissionais da 
saúde e da educação e até mesmo poli¬ 
ciais. Os protestos ganharam o apoio de 
celebridades, como o craque do Barcelo¬ 
na, David Villa, que vem de uma família 
de mineiros, e do ator Javier Barden. 

O pacote de austeridade de Rajoy co¬ 
loca a Espanha numa espiral ao estilo 
grego. O país enfrenta uma forte reces¬ 
são e os cortes produzirão ainda maio¬ 
res retrocessos à economia. Como na 
Grécia, os planos de austeridade sequer 
reduzirão o déficit fiscal. Pelo contrá- 


As direções sindicais majoritárias 
fizeram de tudo para atrasar a entrada 
dos mineiros em Madri e a manifes¬ 
tação, que estava convocada para as 
22h. Tentaram fazer com que ela fosse 
discreta e pequena. De fato, fizeram 
que muitos não pudessem acompanhá- 
la, pois muitos tinham que trabalhar 
no dia seguinte. Apesar de tudo, não 
conseguiram que a marcha fosse uma 
manifestação menor. Ao contrário. A 
manifestação surpreendeu a todos. 
Foi uma das maiores mobilizações 
que ocorreu, até agora, no país com 
um explicito caráter de classe, com 
todos gritando “viva a luta da classe 
operária ". 

O ódio ao governo do PP [Partido 
Popular, de direita] e de Mariano Rajoy 
(presidente da Espanha) estava presente 
em cada consigna e coreografia. Passan¬ 
do pela sede do PSOE [Partido Socialis¬ 
ta, do governo anterior] de Madri uma 
imensa coluna gritava: “lo llaman socia- 
listayno lo es, oe, oe , oe...”, (“Se chama 
socialista, mas não é”), reafirmando o 
desgaste dos partidos do regime. 


rio, a dívida vai aumentar ainda mais. 

Os grandes bancos e o próprio BCE já 
disseram que não vão afrouxar os juros 
da dívida e que as novas medidas não 
são suficientes. O presidente do Ban¬ 
co Central alemão cobrou do governo 
espanhol para que peça a intervenção 
formal da UE, o que Portugal e Grécia já 
fizeram. Ou seja, para todos os parasitas 
do sistema financeiro e seus lacaios no 
mundo político, o servilismo de Rajoy 
não foi suficiente. Por isso, o governo já 
prepara outro ataque brutal: um corte 
selvagem nas pensões, no seguro de¬ 
semprego e a redução das férias anuais. 


NÃO PASSARÁ DO VERÃO 

O povo vê nos mineiros e nos seus 
métodos de luta um caminho e por isso 
se orgulham deles. A cada dia perce¬ 
bem que essa crise não tem saída. Que 
o governo e a Troika (Banco Central Eu¬ 
ropeu, União Europeia e FMI) não vão 
parar de destruir direitos, fazer cortes 
sociais e despejar a conta da crise nos 
trabalhadores e no povo. 

Na manhã do dia 11, após a mani¬ 
festação noturna que, em uma situação 
normal poderia fazer tremer o governo, 
Rajoy anunciou um duríssimo pacote de 
cortes orçamentários. Um deles prevê a 
supressão do pagamento extra de Natal 
aos servidores públicos e o aumento de 
impostos ao consumo (IVA) contra os 
trabalhadores e o povo. 

São as exigências da Troika para 
resgatar os banqueiros que, em pala¬ 
vras da própria imprensa, é “o maior 
destruidor da história do Estado de bem- 
estar Social ”. 

DIA 11, MAIS DUAS MANIFESTAÇÕES 

Pela manhã do dia 11, outras 60 mil 


Madri operária apoia os mineiros 

Crônica da manifestação do dia 10 e da manhã do dia 11 de julho 









CRISE POLÍTICA 

A crise econômica também produz 
uma grave crise política no país. O apoio 
popular aos mineiros também colocou 
em evidência a crise de popularidade 
do governo Rajoy. A crise se expressa 
até mesmo no interior de seu partido. 
Os novos ataques produzem enfren- 
tamentos entre o governo central e os 
governos das autonomias que o PP di¬ 
rige. Em pouco mais de seis meses de 
governo, a popularidade de Rajoy já foi 
erodida por protestos e muita resistência 
de vários setores da classe trabalhado¬ 
ra. A base social de pequenos e médios 


empresários e profissionais liberais, que 
deram apoio eleitoral ao PP, agora se 
vêm condenados à ruína. 

Por outro lado, o Partido Socialista 
(PSOE) não é nenhuma alternativa à 
crise. Figuras de proa do partido, como 
Alfredo Pérez Rubalcaba, defendem uma 
política de “oposição responsável” e pe¬ 
dem a Rajoy um “pacto de unidade na¬ 
cional” para aplicar as medidas impos¬ 
tas pela Troika. O resultado é que o 
PSOE está cada vez mais desacreditado 
diante dos trabalhadores. É sempre bom 
lembrar que a social-democracia é co- 
responsável pela atual situação, pois foi 
o partido que iniciou a implementação 
dos pacotes de austeridade no país sob 
o governo de Zapatero. 

DAR UM PASSO À FRENTE 

A Marcha Negra pode ter aberto uma 
situação política no país. Por isso, a 
resposta às brutais medidas do gover¬ 
no exige dar um passo adiante: manter 
viva a solidariedade com os mineiros e 
organizar uma próxima greve geral que 
permita responder aos ataques, unifi¬ 
cando as mais distintas categorias (fun¬ 
cionalismo público, trabalhadores das 
fábricas, universidades e escolas, bair¬ 
ros) na luta contra o governo e Troika. 

Por isso é preciso exigir de todos 
os sindicatos e, em primeiro lugar dos 
que têm maior responsabilidade, como 
a CC.00 (Comisiones Obreras) e a UGT, 
as duas principais centrais do país. Elas 
devem tomar a tarefa de organizar uma 
greve geral para derrotar Rajoy. Hoje, 
essas duas centrais mantêm uma polí¬ 
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tica traidora de contemporização com 
o governo e o resultado é o isolamen¬ 
to das lutas em todo o país. Por isso, 
como afirma em declaração a Corrien- 
te Roja (organização simpatizante da 
LIT-QI na Espanha), a greve geral não 
pode ser uma mera greve de protesto, 
sem continuidade. “ Deve ser controlada 
democraticamente pela base , em assem¬ 
bleias gerais que decidam as reivindica¬ 
ções , a sua duração e o caminho da luta. 
Uma greve geral que inclua , entre suas 
exigências , as reivindicações mineiras; 
o fim na repressão policial; a retirada 
dos ataques aos funcionários públicos 
e aos desempregados e de todo o pacote 
de austeridade de Rajoy; a revogação da 
reforma trabalhista e das pensões; nem 
um euro para os bancos; a suspensão 
imediata do pagamento da dívida públi¬ 
ca aos banqueiros e especuladores; fora 
ao governo Rajoy e a Troika /”. 


A tentativa de repressão por parte do governo tem encontrado grande resistência dos mineiros 


pessoas seguiram os mineiros de Colón 
até o Ministério de Indústria para rei¬ 
vindicar ajuda do governo ao carvão. 

A polícia reprimiu brutalmente os 
manifestantes que, a cada dia, se en¬ 
frentam mais com as tropas anti-distúr¬ 
bios. O resultado foram 76 feridos e 7 
presos. A criminalização dos movimen¬ 
tos sociais e a repressão aos mineiros é 
crescente. Mas, como cantava a coluna 
da Corrente Sindical de Esquerdas das 
Astúrias, “si no hay solución, habrá 
más barricadas” [“se não há solução, 
haverá mais barricadas”]. 

No final da tarde, o sindicalismo al¬ 
ternativo, muitas Assembleias de bairro 
do movimento 15M e os mineiros do 
sindicalismo de Esquerda, realizaram 
uma manifestação, de Atocha a Sol pas¬ 
sando por Jacinto Benavente, na qual 
puderam participar os setores que tra¬ 
balham durante o dia e também aqueles 
que defendem uma política alternativa 
à burocracia sindical que, como disse¬ 
ram os ativistas da COBAS [Comissões 
de Base]: “Oe,oe...oe,oa...a Toxo y Mén- 
dez les queremos preguntar:^ cuántos 
recortes hacen falta más para convocar 
otra huelga general? [Toxo e Méndez 
queremos perguntar: quantos cortes 
faltam mais para convocar outra greve 
geral?. Toxo e Méndez são os principais 


dirigentes sindicais do país]. 

ORGANIZAR UMA ALTERNATIVA À 
BUROCRACIA 

O Sindicalismo Alternativo, espe¬ 
cialmente a COBAS e “Ay que Pararle 
los Pies en Madrid” estão chamando a 
unidade de todos para lutar. Mas todo 
lutador honesto do país sabe que a bu¬ 
rocracia sindical, cedo ou tarde, aca¬ 
ba sempre pactuan¬ 
do com a patronal 
fechando acordos 
que prejudicam os 
trabalhadores. Isso 
acontece porque a 
burocracia vive dos 
privilégios do Esta¬ 
do e praticam um 
sindicalismo de con¬ 
ciliação de classes, 
onde quem sempre 
ganha é a patronal 
e os governos. 

Um dos repre¬ 
sentantes do Sindi¬ 
calismo de Izquier- 
da das Astúrias ex¬ 
plicava que, tão pe¬ 
rigoso quanto o Ministério da Indústria, 
era ter um “inimigo interno”, ou seja, 
uma direção do movimento que possa 


trair os trabalhadores e pactuar com o 
governo e a patronal. 

A manifestação organizada pelo Sin¬ 
dicalismo Alternativo teve um duplo 
objetivo: primeiro, apoiar a luta dos 
mineiros (e por isso esteve em todas 
as manifestações e ações unitárias). 
Segundo, levantar um programa alter¬ 
nativo e avançar na organização demo¬ 
crática e pela base de uma alternativa 
de luta à burocracia 
sindical. 

VIVA A LUTA DOS 
MINEIROS! ABAIXO 
AOS CORTES DE 
RAJOY EDA TROIKA! 

Neste dia 12, 
será realizada uma 
manifestação do 
Sindicalismo Al¬ 
ternativo, na qual 
Corriente Roja tem 
grande presença. 

A saída da crise 
exige um plano de 
resgate dos traba¬ 
lhadores e do povo, 
que parta da ime¬ 
diata suspensão do pagamento da dí¬ 
vida aos banqueiros, que imponha um 
controle de capitais, que nacionalize os 


bancos e a coloque sob o controle 
dos trabalhadores, prendendo e con¬ 
fiscando todos os bens dos banquei¬ 
ros e especuladores responsáveis 
pela crise. 

Os trabalhadores não suportam 
nenhum corte a mais. Precisamos 
de trabalho, moradia, educação. Pre¬ 
vidência pública, gratuita e de qua¬ 
lidade, transporte público e estatal 
com tarifa social. 

Por tudo isso é necessário unir as 
lutas e convocar outra greve geral, 
indefinida se for necessário. É pre¬ 
ciso deter o governo de Rajoy. E isso 
se faz com a luta. Por isso mesmo 
é escandaloso que o PSOE ofereça 
um pacto nacional ao PP para que 
juntos apliquem de maneira nego¬ 
ciada (com CC.00 e UGT incluídas, 
principais centrais sindicais do país) 
os planos de ajuste da Troika. E é 
inadmissível também que Esquer¬ 
da Unida também esteja aplicando 
no governo de Andaluzia (no qual 
participa junto ao PSOE) os mesmos 
cortes que o PP aplica no resto do 
Estado. 

Devemos lutar por um governo 
operário e popular, apoiado demo¬ 
craticamente nas organizações de 
base dos trabalhadores e do povo. 


Nas varandas e 
janelas de todo o 
trajeto da marcha, 
todos saudavam 
os manifestantes. 
Gritavam: “Madrid 
Obrero Apoya a los 
Mineros” (“Madri 
Operária apoia os 
Mineiros”) 










jfr Nacional Filiação Opinião Socialista 

Começa a campanha de filiação 
ao PSTU em todo o país 

A militância do PSTU já começou a realizar, em todo o país, a campanha de filiação ao partido. Nas greves e 
mobilizações, nas panfletagens e nos atos de nossa campanha eleitoral veremos sempre nossos militantes 
com as fichas, o/o/der da campanha eascarteirinhasdos novos filiados 


ANDRE FREIRE, de São Paulo (SP) 

Q ueremos filiar ao nosso partido os principais 
ativistas das lutas do último período, seja 
contra os patrões seja contra os gover¬ 
nos. Especialmente neste momen¬ 
to, queremos aproximar do nosso 
partido os lutadores que estão construindo 
a heróica greve dos servidores públicos 
federais e as mobilizações dos estu¬ 
dantes das universidades e Institu¬ 
tos Federais. 

Queremos filiar também a 
maioria dos nossos apoiadores 
na campanha eleitoral, além 
dos simpatizantes do par¬ 
tido. Chamamos também 
você, leitor do Opinião 
Socialista , a se filiar 
ao PSTU, dando mais 
um passo de apro¬ 
ximação ao nosso 
partido. Procure o 
companheiro (a) 
que lhe vende o 
jornal ou se filie 
pela internet, 
através do nos¬ 
so site. 

Vejam al¬ 
gumas das 
principais 
atividades já 
realizadas: 



Forfateza (CE): 


A campanha de Gonzaga, operário da construção civil, para a 
Prefeitura de Fortaleza tem significado um grande impulso à cam¬ 
panha nacional de filiações ao partido. Na semana passada, foram 
realizadas importantes atividades da campanha, como uma cami¬ 
nhada no bairro Granja Portugal, local de moradia de Gonzaga, e 
uma atividade sobre o programa da candidatura para a área da saúde. 
Nosso partido vem trabalhando para obter novas filiações des¬ 
de o primeiro semestre deste ano, já conseguindo 70 novas filiações, 
especialmente entre os operários da construção civil, as operárias da 
confecção feminina e os rodoviários. 



Berém (PA): 


No último dia 19 de julho, com mais 
de 200 trabalhadores e estudantes 
presentes, foi realizada uma vitorio- 
^ sa plenária geral da campanha de 
Cléber Rabelo, operário da constru- 
i j ção civil, para vereador. O candi¬ 
dato a prefeito Edmilson Rodrigues 
(PSOL), apoiado pelo PSTU, também 
compareceu à atividade. 

Com grande participação dos ope¬ 
rários da construção civil e de ativistas 
do movimento popular urbano, foram re¬ 
alizadas oito novas filiações ao partido durante 
a atividade. Uma grande vitória! Em Belém, já foram realizadas 
mais de 30 novas filiações desde o início do mês de julho. 


São Gonçalo (RJ): 

No último dia 16 de julho, foi realiza¬ 
do, na cidade de São Gonçalo, segundo 
município em número de habitantes do 
estado, o Ato Político de Lançamento das 
candidaturas da professora Dayse Oliveira 
para a prefeitura e do metalúrgico Édson 
Pimentel para vereador. 

A atividade reuniu cerca de 50 compa¬ 
nheiros, principalmente metalúrgicos, ope¬ 
rários da construção civil e profissionais 
de educação, durante a atividade foram 
realizadas dez novas filiações. 


Btlo Horizonte (MG) 



Sao Tost doí 
Campoí (SP) 


No dia 30 de junho, durante 
a realização do Congresso da 
Federação Metalúrgica de 
MG, foi realizada uma vi¬ 
toriosa plenária com cer¬ 
ca de 50 metalúrgicos de 
todo o estado mineiro, 
para discutir a filiação 
ao PSTU, ampliando a 
influência do partido na 
categoria. 

A campanha de filiação foi 
lançada também na convenção 
municipal do partido, com quatro novas 
filiações, só nesta atividade, e vem sendo trabalhada 
em todas as atividades da campanha da professora 
Vanessa Portugal à prefeitura. 


No último dia 29 de junho, foi re¬ 
alizada a convenção municipal do 
PSTU na importante cidade do Vale do 
Paraíba. A Convenção definiu a candi¬ 
datura do ex-Deputado Federal Ernes¬ 
to Gradella à prefeitura e de Antonio 
Ferreira (o Toninho), ex-presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos da região, 
à Câmara de Vereadores. 

Com grande presença dos traba¬ 
lhadores metalúrgicos e dos lutadores 
do Pinheirinho, durante a convenção 
foram filiados 14 novos companheiros 
(as). Foram realizadas novas filiações 
também no dia 21 de julho, durante 
manifestação que lembrou os seis me¬ 
ses de desocupação do Pinheirinho. 


Recife PSTU prepara afo de 
fliaçao de N/oelia Brifo 


No próximo dia 16 de agosto, o PSTU realiza¬ 
rá um Ato Político que marcará a 
filiação da advogada e Pro¬ 
curadora do Município 
de Recife, Noélia Bri- 
to, ao partido. Noélia J 
rompeu com o PSOL •* 
no mês passado por • I 
acreditar que este 
partido vem adotan¬ 
do práticas que ne¬ 
gam a luta pelo so¬ 
cialismo e anunciou 
o apoio às candidatu¬ 
ras do PSTU nas próxi¬ 
mas eleições, especialmente 
à candidatura de Jair Pedro à pre¬ 
feitura. A atividade marcará também a filiação 
de outros ativistas ao PSTU. 










